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RESUMO 

 

A erosão causada pela água da chuva é vista como a maior ameaça de degradação dos solos 

tropicais, com impactos na produção de alimentos e recursos hídricos. O objetivo geral neste 

trabalho foi identificar zonas que possuem classes diferenciadas de fragilidade dos solos aos 

processos erosivos das chuvas na área rural do município de Rurópolis, Pará. Esta pesquisa foi 

dividida em dois capítulos. O primeiro, apresentou um breve levantamento ambiental da área 

de estudo, utilizando informações obtidas a partir do uso de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) e pesquisa de campo. O período de maior oferta pluvial ocorre entre os meses 

de dezembro a maio com médias mensais superiores a 200 mm, sendo março o mês mais 

chuvoso. O Argissolo Vermelho-Amarelo é a classe mais expressiva, correspondendo o total 

de 80,73% do território. Cerca de 75% da área municipal é coberta por florestas e em 25% 

predomina o uso agropecuário. O segundo, objetivou estimar o potencial erosivo das chuvas e 

mapear áreas com diferentes classes de fragilidade à perda de solo pela erosão hídrica, por meio 

do uso de três metodologias distintas: (1) o fator R da Equação Universal de Perdas de Solo, 

(2) a análise empírica da fragilidade em ambientes naturais e antropizados; e (3) a base de dados 

elaborada pela Embrapa Solos, com recorte espacial a área de estudo. O município foi 

classificado nas classes alta e muito alta erosividade. Sobre a fragilidade potencial, 

sobressaíram as classes de fraca (46%) e média fragilidade (35%). Ao analisar a fragilidade 

emergente que considera a cobertura e uso do solo, notou-se o domínio das classes muito fraca 

e fraca. Ao analisar a fragilidade, com o recorte espacial de dados obtidos da Embrapa Solos, 

os resultados evidenciaram que a classe de média e alta fragilidade (potencial) foram as mais 

expressivas em extensão territorial, contabilizando-se para cada classe cerca de 38,81% e 32%, 

respectivamente. Constatou-se que a classe de fragilidade (emergente) com maior extensão 

territorial foi a média com 3.493,65 km2, cobrindo aproximadamente 50% da área de estudo. 

Em campo, observou-se o desenvolvimento de erosão em sulcos e deposição de sedimentos em 

áreas de pastagens com solo exposto, indicando sinais de assoreamento de igarapés. A pesquisa 

está em consonância aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, visando subsidiar 

conhecimento para minimização de impactos erosivos aos solos do município de Rurópolis.  

 

 

Palavras-chave: Zona rural. Uso do solo. Erosividade. Fragilidade. Geoprocessamento.  

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Among the major degradation by soil erosion, rainwater is the biggest one for tropical soils, impacting 

food production and water resources. The goal of this study was indetify diferente fraglity of soil for 

erosive processes, by rainwater, in rural Ruropolis town, Pará. This dissertation has two chapters. The 

first one is a brief environmental survery of the study area based in Geographic Information Systems 

(GIS) and field research. The greatest rainfall period is between December to May with monthly 

averages above 200 mm, with March being the wettest month. The Red-Yellow Argisol (in Brazilian 

classification) is the most expressive soil type, corresponding to 80.73% of the territory. About 75% of 

the municipal area is covered by forests and 25% is used in agriculture. The second chapters present 

estimation of the rainfall erosive potential and the map areas with different classes of fragility for soil 

loss by rainfall, through the use of three distinct methodologies:(1) the R factor of the Universal 

Equation of Soil Losses, (2) the empirical analysis of frailty in natural and anthropized environments; 

and (3) the database elaborated by Embrapa Soils, with spatial clipping of study area. The municipality 

was classified in high and very high erosivity classes. Regarding potential frailty, the weak (46%) and 

medium frailty (35%) classes stood out. When analyzing the emerging fragility that considers the land 

use and land cover, it was noticed the dominance of the very weak and weak classes. When analyzing 

frailty, with the spatial clipping of data obtained from Embrapa Soils, the results showed that the middle 

and high potential frailty class were the most expressive in territorial extension, accounting for about 

38.81% and 32%, respectively, for each class. It was found that the largest territorial extension classified 

as emerging frailty was the average with 3.493,65 km2, covering approximately 50% of the study area. 

In the field, it was observed the development of erosion in furrows and deposition of sediments in areas 

of pastures with exposed soil, indicating signs of silting of streams. The research is in line with the 

Sustainable Development Goals, aiming to subsidize knowledge to minimize erosive impacts on soils 

of Ruropolis town. 

 

Keywords: Countryside, Land use, Erosivity, Fragility, Geoprocessing. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A erosão é um problema mundial e atua como a principal causa da degradação dos solos 

em áreas destinadas ao uso agropecuário (BRAMORSKI; CRESTANA, 2020). A perda da 

camada superficial do solo que armazena os nutrientes, ameaça a garantia da produção de 

alimentos e provoca alterações nos serviços ecossistêmicos fornecidos pelos solos (PANAGOS 

et al., 2018; TUNDISI, 2008).  

Segundo dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAO, 2019) cerca de 33% dos solos no mundo estão em processo de degradação pela erosão 

com grandes perdas anuais de terras férteis em vários locais do planeta. Os impactos da erosão 

são bastante visíveis nas dimensões ambiental, econômica e social (ROSA et al., 2016). 

Conforme Xiong et al. (2019) a degradação do solo na agricultura pela erosão hídrica ainda 

permanece elevada em todo o planeta. 

Segundo Borreli et al. (2016) e Saath e Fachinello (2018) a agricultura no Brasil deve 

expandir ainda mais nos próximos anos, para atender a demanda mundial de alimentos. As 

decisões tomadas na forma de uso da terra, trará grande influência sobre os impactos da erosão, 

condições de qualidade da água, floresta nativa, produtividade agrícola e economia.  

A erosão é um processo físico de degradação do solo causado pelo impacto da gota da 

chuva que desagrega as suas partículas e transporta sedimentos para rios e lagos, acarretando a 

poluição dos corpos hídricos, perdas financeiras e produtivas em propriedades rurais, 

desvalorização de terras, entre outros impactos (AGUIAR et al., 2014; BRASIL, 2007; PES; 

GIACOMINI, 2017; TRINDADE et at., 2016).  

O aumento da erosão hídrica está associado primeiramente à retirada da vegetação 

nativa, seguido por práticas inadequadas de manejo que expõe áreas com baixa cobertura 

vegetal à ação das chuvas e consequentemente, desencadeia o início do processo erosivo 

(BAGATINI et al., 2011; GALDINO et al., 2015; LIMBERGER; SILVA, 2016; TERASSI et 

al., 2017).  

Nas áreas rurais, a erosão representa um grande desafio para ser controlada e impacta 

diretamente na redução das terras cultiváveis, afeta a qualidade das pastagens devido ao 

carreamento de partículas do solo, causando a perda de matéria orgânica e nutrientes que 

interfere na produtividade agropecuária (GALOSKI et al., 2019; LIMA et al., 2016; PORTELA 

et al., 2010; ROSA et al., 2016).  

De acordo com Panagos et al. (2018) as áreas mais erosivas do mundo concentram-se 

na faixa tropical do planeta. A região Norte é a região mais chuvosa no Brasil com média anual 
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superior a 2000 milímetros e apresenta os maiores índices de erosividade (capacidade da chuva 

em causar erosão) observados do país (FRANCA; MENDONÇA, 2016; TRINDADE et al., 

2016).  

Santos e al. (2018) revelaram em suas pesquisas que os valores da erosividade estão 

acima 15 mil MJ mm ha-1 ano-1 para várias localidades da Amazônia, o que representa maiores 

riscos de ocorrência de erosão, principalmente em áreas ocupadas por atividades agropecuárias 

sem adoção de práticas de conservação.  

O município de Rurópolis, criado no contexto da colonização da Amazônia tem o uso 

do solo predominantemente pela pecuária extensiva principalmente ao longo da rodovia 

Transamazônica (SANTOS et al., 2017). Nessas áreas antropizadas, o potencial erosivo torna-

se mais elevado, aumentando a fragilidade à erosão hídrica (BARBOSA et al., 2013; 

MARTORANO et al., 2017). 

Com enfoque para a realidade amazônica, a presente pesquisa foi desenvolvida no eixo 

norteador que trata sobre as políticas públicas, diversidade e desenvolvimento amazônico, 

destinada a realizar estudos socioambientais, econômicos e de planejamento, visando o 

desenvolvimento sustentável da Amazônia em consonância com os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU).  

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

Identificar zonas que possuem classes diferenciadas de fragilidade dos solos aos 

processos erosivos das chuvas na zona rural do município de Rurópolis, Pará. 

 

2.2 Objetivos específicos 

• Realizar o diagnóstico ambiental da área de estudo; 

• Estimar o potencial erosivo das chuvas;  

• Mapear e analisar áreas com diferentes classes de fragilidade à perda de solo por erosão 

hídrica. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Aspectos históricos da erosão  

No contexto brasileiro observa-se o número reduzido de estudos que relatam o processo 

histórico das pesquisas sobre a temática erosão. Segundo Barreto et al. (2008) a pesquisa no 

Brasil sobre erosão tem sua origem e foi influenciada pelos Estados Unidos da América (EUA), 

com foco para a degradação do solo pelas práticas agrícolas intensas que causaram erosão 

acelerada nas lavouras produtivas.  

Para contabilizar os efeitos da erosão o Centro Nacional de Dados de Escoamento e 

Perda de Solo dos Estados Unidos, estabelecido em 1954, desenvolveu a Equação Universal de 

Perda do Solo USLE (WISCHMEIER E SMITH, 1978 p.2). O fator R que determina a 

erosividade das chuvas é a principal variável utilizada em diferentes estudos para avaliar os 

riscos das perdas de solo pela erosão, através da precipitação pluvial, fornecendo subsídio para 

as pesquisas e experimentos nas ciências ambientais (WISCHMEIER; SMITH, 1978). 

No Brasil, o setor agrícola passou por diferentes processos de transformação. Na década 

de 50 iniciou a modernização do campo, que evoluiu nos próximos anos, sobretudo a partir da 

década de 70 (TEIXEIRA, 2005). Essa modernização, contribuiu para o aumento da produção 

e crescimento econômico do setor, mas por outro lado, causou impactos ambientais e 

econômicos relacionados à erosão acelerada do solo nas lavouras mecanizadas (BALSAN, 

2006). 

Segundo Barreto (2007) a pesquisa sobre erosão no Brasil ainda é recente, com dados 

de estudos publicados pela revista Bragantia a partir de 1942, evidenciando a importância dos 

estudos realizados pelos pesquisadores do Instituto Agronômico de Campinas (IAC). Outro 

marco importante foi a realização do primeiro Congresso Brasileiro de Ciência do Solo em 

1947, organizado pela Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, bem como a criação da Revista 

Brasileira de Ciência do Solo onde a temática erosão passou a integrar as pesquisas (TELLES, 

2012). 

A intensificação da agricultura no Brasil e o aumento de áreas mecanizadas deixou o 

solo exposto as intensas chuvas que carreavam o solo, adubos e sementes (SANTOS et al., 

2010). As fortes enxurradas desencadearam grandes prejuízos nas lavouras, alertando o setor 

produtivo a buscar novas alternativas para reduzir as perdas econômicas causada pela erosão 

acelerada do solo (TELLES, 2012).  

O plantio direto foi a solução encontrada para resolver o problema da erosão, por meio 

do método de controle de perda de solo chamado de no-tillage, em português, denominado de 
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plantio direto, técnica que introduz a semente no solo sob os restos vegetais (cobertura morta) 

em áreas cultivadas (MOTTER; ALMEIDA, 2015). A técnica logo foi implementada e 

disseminada para todo o estado do Paraná e tornou-se um dos pioneiros a adotar o uso em larga 

escala, se estendendo para outros estados brasileiros (CASÃO JÚNIOR et al., 2012; 

MARTORANO et al., 2009; SILVA et al., 2009). 

Nesse contexto, as ações de manejo conservacionista e controle da erosão foram 

realizadas com maior ênfase no Sul e Sudeste do país, que possuem histórico de erosão 

acelerada do solo (BERTOL et al., 2006). Os estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul e São Paulo realizaram importantes estudos e experimentos sobre erosão, erosividade, 

manejo e conservação do solo, perdas de solo e água, uso de simuladores de chuva em lavouras 

agrícolas (AMORIM et al., 2010; COGO et al., 2003; BERTOL et al., 2006; ELTZ et al., 2011; 

LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992; PORTELA et al., 2010; VEZZANI; 

MIELNICZUK et al., 2011; VOLK et al., 2004).  

Destaca-se também que as instituições de pesquisas como o Instituto agronômico de 

Campinas (IAC), Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IAPAR) e de ensino, como a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) fortaleceram os estudos sobre erosão do 

solo, ficando majoritariamente essas duas regiões geográficas as mais representativas no país 

em termos de pesquisas científicas e experimentos de campo (BARRETO et al., 2008).  

No Centro-Oeste, estudos em três microbacias hidrográficas do Alto Taquari no 

Pantanal mato-grossense, monitoraram variáveis físicas do processo erosivo com coleta de 

dados de intensidade pluviométrica, sedimentos em suspensão e vazão para realizar medidas 

mitigadoras da área de estudo (MARTORANO et al., 2002). O assoreamento do leito do Rio 

Taquari causado pela grande quantidade de sedimentos transportados como consequência da 

erosão, é apontado como um dos mais graves problemas de ordem ambiental e socioeconômica 

do Pantanal (GALDINO et al., 2006).  

Nas regiões Nordeste e Norte, observa-se a minoria das pesquisas sobre erosão hídrica 

do solo (BARRETO et al., 2008). No caso do Nordeste, a precipitação anual é bem inferior 

quando comparado com outras regiões do Brasil, apresentando baixos valores de erosividade, 

conforme apontam Trindade et al. (2016). Por outro lado, a região Norte é que mais chove 

durante o ano, e considerada com maior potencial erosivo das chuvas intensas que ocorrem 

nesta área.  
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3.2 Fatores de degradação do solo e o potencial erosivo das chuvas 

A degradação do solo pode ocorrer por diversos fatores como físicos, químicos e 

biológicos que resulta em desequilíbrio e afeta a prestação de serviços essenciais à manutenção 

da vida no planeta. Entre as principais causas estão as queimadas, salinização do solo, 

desertificação, exploração mineral, compactação, poluição química e erosão (SILVA et al., 

2015). 

De acordo com Oliveira et al. (2018) a erosão é um dos principais fatores que tem 

contribuído com degradação do solo, não apenas pelas perdas físicas e quantitativas, mas 

também pela perda do horizonte fértil do solo, transporte de nutrientes no escoamento 

superficial causado pela água das chuvas. 

Contudo, ressalta-se que a erosão nas áreas agrícolas é resultado da perda da vegetação 

que é responsável pela proteção do solo, bem como a ausência de adoção de técnicas de 

conservação em manejo e sistemas de cultivos integrados, capazes de manter a superfície do 

solo protegida de intempéries das chuvas erosivas. Entre os fatores relacionados ao clima, a 

precipitação é a maior responsável pela ocorrência dos processos erosivos, sendo as 

características mais importantes no desencadeamento do processo erosivo: volume, intensidade 

e distribuição das chuvas (MARTORANO et al., 2011; VIOLA et al., 2014). A intensidade, 

determinada pela relação entre o volume de chuva e duração é a variável que apresenta maior 

influência no processo erosivo (TERASSI et al., 2017).  

A estimativa dos valores de intensidade de chuva de uma área representa a quantidade 

de energia disponível potencial, passível de se transformar em energia cinética, responsável 

pela erosividade. Quanto maior a intensidade da chuva, maior será a erosividade que é a 

capacidade das chuvas em causar a erosão (BACK; POLETO, 2017; CREPANI et al., 2004; 

WALTRICK et al., 2015). 

O impacto direto da gota da chuva no solo desagrega as partículas e causa o desgaste da 

camada superficial mais fértil, ocasionando a erosão laminar que é a remoção de uma fina 

camada/lâmina do solo e consiste na primeira fase do processo erosivo (CHAVES et al., 2012).  

A palavra erosão tem origem do latim erodere que significa corroer, desgastar. 

(OLIVEIRA et al., 2018). A erosão hídrica tem relação direta com precipitação pluvial, pois 

quando a chuva cai e o solo está coberto, grande parte da água infiltra, caso contrário, essa água 

escorre no solo em direção as áreas mais baixas até chegar nos rios e oceanos. O escoamento 

superficial gera a energia cinética responsável por causar a erosão e destruir o solo em 

consequência da alteração na cobertura vegetal e exposição ao sol e chuva (BACK; POLETO, 
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2017; CREPANI et al., 2001; CREPANI et al., 2004; TERASSI et al., 2017; VIOLA et al., 

2014; WALTRICK et al., 2015). 

O escoamento superficial acontece de forma difusa, laminar ou linear (RUBIRA et al., 

2016). No escoamento difuso, as águas pluviais escorrem de maneira dispersa, enquanto o 

escoamento laminar forma uma camada sobre a superfície do solo exposto e o linear 

desenvolve-se quando a água se concentra formando caminhos preferenciais (sulcos) no terreno 

(CARVALHO et al., 2012). 

O avanço da erosão causa aberturas de canais visíveis no solo e aumenta o tamanho das 

feições erosivas no terreno com largura e profundidade variadas, conhecidas como sulcos e 

ravinas (ANDRADE et al., 2005). A evolução da erosão em sulcos dá origem às ravinas que 

são feições com tamanhos maiores, causada pela concentração das águas (CHAVES et al., 

2012). 

O processo de formação de voçoroca é o estágio mais avançado da erosão que pode ter 

origem de processos naturais ou antrópicos (FRANCISCO, 2011). As causas mais comuns do 

voçorocamento são provenientes do desenvolvimento de ravinas e sulcos que evoluem para 

dimensões maiores e alcançam grandes fendas erosivas (MACHADO et al., 2006). As 

voçorocas e ravinas se diferenciam pelas dimensões. As ravinas possuem tamanho inferior a 50 

centímetros e as voçorocas tem dimensões superiores a 50 centímetros de acordo com Oliveira 

et al. (2018). 

 

3.3 Conceitos associados à perda de solo pela erosão 

A paisagem pode ser compreendida como um conjunto de elementos naturais e humanos 

indissociáveis entre si. Trata-se de um espaço dinâmico que segundo Tricart (1977) quando está 

em equilíbrio é considerada estável e quando sofre intervenção do homem em seus 

componentes pode ter desequilíbrio e se tornar instável, ou seja, mais suscetível a sofrer 

mudança (VALLE et al., 2016). 

A erodibilidade dos solos está relacionada à capacidade do solo resistir à erosão causada 

pela água da chuva a partir de características próprias de cada tipo de solo (textura, porosidade, 

estrutura, composição), que determina a resistência de ser mais ou menos erodível (SANTIAGO 

et al., 2016). Assim, a baixa erodibilidade indica que tem menos possibilidade à erosão ou 

quando é alta, maior a chance de sofrer com a erosão (EDUARDO et al., 2013).  

A erosividade está diretamente associada à precipitação pluvial que é a capacidade da 

chuva em causar erosão e é baseada no cálculo dos valores mensais e anuais do volume de 
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chuva precipitada em uma determinada localidade, sendo de extrema importância para avaliar 

a fragilidade de uma determinada região (MELLO et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2012).  

De acordo com Ross (1994) a fragilidade do ambiente está associada as suas condições 

de estabilidade e instabilidade que permite compreender o equilíbrio de uma unidade territorial 

em relação as condições naturais e com a intervenção humana (ROSS, 2012). Desse modo, o 

estudo da fragilidade ambiental permite avaliar uma área quando deseja-se realizar o 

planejamento territorial, no qual considera-se a fragilidade potencial que representa as 

características naturais e a fragilidade emergente que leva em conta, juntamente com os fatores 

naturais, a interferência das atividades humanas e o impacto no equilíbrio do meio, causado por 

essa intervenção (ARAÚJO et al., 2020). 

 

3.4 Uso de SIG para análise de fragilidade à perda de solo 

Os avanços geotecnológicos permitiram a disponibilização gratuita de imagens de 

satélite que com apoio dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) auxiliam na avaliação 

de fatores influentes na fragilidade à erosão hídrica (FANTINEL; BENEDETTI, 2016). As 

análises de informações disponíveis em banco de dados contribuem para a prevenção de 

impactos causados pela erosão hídrica pluvial, bem como na definição de medidas mitigadoras 

para o controle de processos erosivos em meios rurais ou urbanos (SILVA et al., 2012).  

A utilização de técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento auxilia na 

compreensão da dinâmica espaço-temporal, objetivando compreender as mudanças de uso da 

terra e as implicações que podem causar aos ecossistemas e meio socioeconômico (SANTOS 

et al., 2016). Nesse sentido, o uso dessas tecnologias serve como subsídio para o manejo e 

planejamento do uso dos solos, bem como a conservação dos recursos hídricos em bacias 

hidrográficas nas áreas rurais (RIBEIRO et al., 2015). 

Devido ao avanço dessas tecnologias as aplicações nas pesquisas têm se tornado cada 

vez mais frequentes. O geoprocessamento apresenta ferramentas de apoio no gerenciamento de 

informações servindo para subsidiar gestores ambientais nas tomadas de decisões quanto ao 

diagnóstico e avaliação de impacto ambiental, bem como em análise que envolve a degradação, 

modificação dos usos do solo e em planos de ações de ordenamento territorial (SILVA et al., 

2012). Logo, auxiliam no planejamento de uma área, indicando as potencialidades e 

fragilidades de uso, a partir do tratamento, classificação e elaboração de mapas (PAVININ et 

al., 2017).  

Os SIGs são sistemas utilizados para analisar, armazenar e manipular dados geográficos, 

que permite realizar análises complexas, uma vez que integram dados de diversas fontes, criam 
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bancos de dados georreferenciados e possibilitam a avaliação integrada de vários elementos. A 

organização dessas informações é fundamental para análise em uma determinada localidade 

(SILVA, 2013).  

Esses sistemas permitem estratificar a informação geográfica em um conjunto de níveis 

chamados de camadas de informação (PIs) ou layers. Cada nível representa a mesma área, mas cada 

um corresponde a uma realidade geográfica da área (tema), como por exemplo dentro de um 

mesmo limite municipal tem-se vegetação, geologia, uso do solo, ou seja, vários componentes 

que fazem parte de uma mesma área de estudo (SENA, 2008).  

 

3.5 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) aliados aos problemas da erosão 

A temática da erosão hídrica tem sido discutida em várias áreas do conhecimento, 

inclusive uma das metas dos ODS destacaram as consequências das perdas de solo causadas 

pela erosão que representa uma ameaça à segurança alimentar. Nesse contexto, a meta do ODS 

é buscar meios mais sustentáveis de produção agrícola, aliados ao desenvolvimento sustentável, 

visando reduzir as perdas de terras férteis agrícolas pela erosão (FAO, 2019, FUSHIMI; 

NUNES, 2019, IPEA, 2019). 

Os 17 ODS foram criados em 2015 com base nos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), elaborados pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2000. É um plano 

de ação liderado pela ONU, assinado por 193 países membros das Nações Unidas, visando 

cumprir uma lista de metas para promover o Desenvolvimento Sustentável em todo o planeta. 

As ações devem ser desenvolvidas em cada país, para alcançar os objetivos propostos até o ano 

de 2030 (MOREIRA et al., 2019).  

Nesse conjunto, o ODS dois (2) tem como temática a Fome Zero e Agricultura 

Sustentável para acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 

promover a agricultura sustentável. Este possui como uma de suas metas a garantia de sistemas 

de produção de alimentos sustentáveis com a implementação de práticas agrícolas mais 

adaptativas às condições de clima e que mantém a conservação dos ecossistemas (ONU, IPEA, 

2019). 

De acordo com dados do IPEA (2019) para apontar indicadores no Brasil foram e estão 

sendo avaliados dados produzidos por instituições públicas. Um exemplo é o uso de 

informações disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre 

o percentual de áreas agrícolas com práticas sustentáveis a partir de análise do Censo 

Agropecuário que indica o uso dos Sistemas Agroflorestais (SAFs) e à prática de agricultura 

orgânica que envolve o consórcio de cultivos agrícolas e não utilização de pesticidas.  
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O objetivo 15 tem como tema a vida terrestre, focado para o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, combate à degradação e perdas das terras, da desertificação e gestão 

sustentável da floresta, visando reduzir a degradação do solo. Para atender esse objetivo o país 

visa ampliar o manejo ambiental e recuperação de áreas degradadas, bem como manter a 

conservação de vegetação nativa (IPEA, 2019). 

 

3.6 Políticas públicas com ênfase no uso e conservação do solo no Brasil 

De acordo com Gianezini et al. (2017), as políticas públicas estão associadas às decisões 

do governo, destinadas a resolução de um determinado problema da sociedade. Contudo, 

ressalta-se que nessa problemática ocorrem interferências e interesses divergentes entre vários 

atores sociais, públicos e privados. Segundo Lopes e Amaral (2008), o conceito de política 

pública pode ser definido como um conjunto de ações destinadas a alcançar a solução de um 

problema da sociedade.  

As políticas públicas têm importante papel em atender as necessidades socioambientais 

e econômicas do país visando a conservação e o equilíbrio ambiental (SANTOS, et al., 2016). 

No Brasil, as políticas ambientais em seu contexto, trazem prerrogativas que preveem a 

preservação e conservação ambiental, nas quais estão inseridos os solos. As primeiras 

regulamentações ambientais no país surgiram a partir de 1930, quando foi criado o Código das 

Águas e o Código Florestal no ano de 1934 (MARIGA; RUSCHEINSKY, 2017). 

Em 1981 foi sancionada a Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei n° 

9.638/1981, a qual expressava, em seu artigo segundo, sobre a preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental, tendo como um de seus princípios fundamentais a 

racionalização do uso do solo e da água, onde o solo é considerado como recurso ambiental nos 

termos da lei (BRASIL, 1981). Mais tarde, é promulgada a Constituição Federal em 1988, 

contendo aspectos sobre o meio ambiente, designando seu artigo 225 para comunicar sobre a 

necessidade da proteção ao meio ambiente, equilíbrio ecológico e manejo dos ecossistemas 

(BRASIL, 1988).  

Em 1991 foi sancionada a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 

política agrícola no Brasil. Destinada ao meio ambiente rural, essa política aponta a erosão dos 

solos como um problema para a agricultura, evidenciando a responsabilidade do poder público 

e proprietários rurais sobre a necessidade de combater os processos erosivos (BRASIL, 1991).  

Ainda quanto aos aspectos da legislação brasileira, a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, sancionada pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, também estabelece diretrizes 

gerais de ação e articulação da gestão de recursos hídricos com o uso do solo (BRASIL, 1997). 
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A Política Nacional de Educação Ambiental, por meio da Lei 9.795, de 27 de abril de 1999 visa 

democratizar as informações ambientais a coletividade com incentivo às ações de sensibilização 

destinadas a orientar a sociedade sobre a conservação do ambiente (BRASIL, 1999). 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei n° 9.605), aprovada em 1998 trata da legislação 

ambiental que dispõe sobre infrações penais e administrativas as atividades ou ações lesivas ao 

meio ambiente, inclusive as que resultam em erosão do solo (BRASIL, 1998). Em 2000, a Lei 

n° 9.985 instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), cujo 

objetivos, determinam a promoção de práticas de conservação da natureza e proteção de 

paisagens naturais (BRASIL, 2000).  

Segundo o SNUC a preservação é o “conjunto de métodos, procedimentos e políticas 

que visem a proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção 

dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais”. Já a conservação 

da natureza é definida como o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a 

preservação e a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente 

natural, de forma a satisfazer as necessidades humanas presentes e manter potencial para 

subsidiar as gerações futuras (BRASIL, 2000). Nesse sentido, Martorano et al. (2021) reforçam 

que a preservação visa manter áreas na íntegra, ou seja, sem nenhuma interferência humana. 

Por outro lado, a conservação diz respeito ao uso racional dos recursos naturais, ou seja, 

conservar é usar bem e preservar é manter intacto como topos de morros, nascentes e santuários 

ecológicos. 

O Decreto n° 4.297, de 10 de julho de 2002, regulamentou o Zoneamento ambiental, 

instrumento de planejamento da Política Nacional de Meio Ambiente, que foi denominado de 

Zoneamento Ecológico Econômico do Brasil (ZEE), dispondo sobre o estabelecimento de 

medidas destinadas a organização do território nacional, assegurar a qualidade ambiental do 

solo e outros recursos como a água e biodiversidade (BRASIL, 2002).  

O objetivo do ZEE é organizar de forma integrada, projetos, planos e programas que 

utilizam recursos extraídos da natureza, os quais devem considerar as fragilidades dos 

ecossistemas para definir as atividades de acordo com as condições indicativas de uso do 

território (BRASIL, 2002).  

O Código Florestal, Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção 

de vegetação nativa, define que para imóveis situados na Amazônia legal, a cobertura por 

vegetação nativa deve atingir o percentual mínimo de 80% em área de florestas. Para os demais 

tipos, é necessário a manutenção do percentual mínimo de 35% em área de cerrado, 20% em 

campos gerais e 20% em outras regiões do país (BRASIL, 2012a). As Áreas de Preservação 
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Permanente (APPs) destinadas a conter a erosão, mitigar riscos de enchentes e deslizamentos, 

bem como o uso produtivo da terra, conservação do solo, água e vegetação, também estão 

incluídas nos termos da referida legislação (BRASIL, 2012a).  

No texto do Código Florestal estão inseridos os programas de incentivos à conservação 

do meio ambiente por meio do pagamento de serviços ambientais a atividades que “propiciem 

melhorias das condições dos ecossistemas, tal como a conservação e melhoramento do solo” 

(BRASIL, 2002, art. 41, alínea “g”).  

Em 13 de janeiro de 2021 foi aprovada Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) que tem como um de seus objetivos estimular a conservação dos 

ecossistemas, dos recursos hídricos e do solo (BRASIL, 2021). 

De acordo com Wunder (2005) o PSA é definido como uma “transação voluntária”, no 

qual um comprador se dispõe a pagar para que um provedor ou protetor garanta a prestação de 

determinado serviço ambiental. As estimativas para o PSA ainda estão sendo discutidas com 

diferentes abordagens para estimar custos de adotar essa ferramenta de gestão e conservação 

dos recursos naturais, bem como das perdas pela ausência de aplicação (WUNDER et al., 2009).  

O projeto produtor de água é um exemplo de PSA, realizado por produtores rurais em 

bacias hidrográficas para provisão de água de qualidade a partir de iniciativas que visam a 

conservação do solo para diminuir processos erosivos, melhorar a qualidade e vazão de água. 

O município de Extrema, Minas Gerais é pioneiro no país na execução e aplicação prática desse 

programa (PEREIRA; SOBRINHO, 2014).  

Por outro lado, observa-se que na gestão dos recursos ambientais no país, predominam 

as legislações de cunho punitivo, com o princípio do poluidor-pagador, instituído desde a 

Política Nacional de Meio Ambiente e perpassam os demais marcos da regulação de uso dos 

recursos naturais (PEREIRA; SOBRINHO, 2014).  

 

3.7 Histórico de ocupação do município de Rurópolis 

Os Projetos Integrados de Colonização (PICs) tornaram-se políticas do Estado para a 

colonização da Amazônia no final da década de 1960, os quais visavam avançar no 

desenvolvimento econômico no período militar. Nessa época a chamada “Operação Amazônia” 

foi uma das ações destinadas para acelerar os projetos de ocupação na região (RABELLO; 

FERREIRA, 2005).  

O Programa de Integração Nacional (PIN) instituído em 1970, teve como objetivo o 

desenvolvimento regional, por meio de projetos de colonização. Para preencher o vazio 

demográfico amazônico sob o slogan “Integrar para não Entregar” e de trazer “homens sem-
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terra para terra sem homens”, o PIN implementou vários projetos na região, visando facilitar a 

migração, interligando o Norte as demais áreas produtivas do Brasil (CORREA, 2014; 

PEREIRA, 2015).  

Diante dessas iniciativas de ocupação o Urbanismo Rural foi a teoria utilizada na 

colonização ao longo da rodovia Transamazônica. Esse planejamento Urbano-Rural pretendia 

oferecer aos colonos meios básicos para subsistência no campo como escola, igreja, comércio, 

serviços de saúde, dentre outros subsídios (PINHO et al., 2019).  

Segundo Pinho et al. (2019) “era necessário combinar a cidade e o campo para encorajar 

a ocupação da Amazônia” (PINHO et al., 2019, p. 351). Portanto, ressalta-se que apesar dos 

estudos envolvidos no projeto, na prática não foi consolidado e não obteve o resultado esperado, 

pois não correspondia a realidade do contexto aplicado (BRAGA, 2019).  

Conforme Ribeiro e Leopoldo (2003), o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) foi responsável pela execução dos projetos de colonização, que organizava 

os assentamentos e a distribuição de terras para os colonos ao longo das rodovias e vicinais. 

Os núcleos urbanos-rurais para receber quem chegava na Amazônia eram formados por 

três níveis: Agrovilas (vilas agrícolas), Agrópolis (centros de mercado) e Rurópolis (centros 

administrativos). O primeiro nível seria a instalação de um espaço de 100 hectares contendo 

entre 48 e 64 lotes urbanos com serviços de uma escola, uma igreja, um posto médico e um 

armazém para os produtos agrícolas dos assentados no local. O segundo, constituía-se em um 

conjunto de agrovilas, com acréscimo de serviços bancários, instalação de correios e escola de 

segundo grau visando atender as áreas mais próximas (PEREIRA, 1997).  

O terceiro nível, que era as Rurópolis, seriam formadas por um conjunto maior, 

composto de Agrovilas e Agrópolis com a construção de um centro microrregional, constituída 

de serviços diversificados e maior infraestrutura. Também funcionariam como um centro 

administrativo, residencial e com serviços públicos como educação e saúde, visando atender os 

colonos das regiões ao entorno (ARAUJO; SAMPAIO, 2007).  

Nesse contexto, foi fundado o município de Rurópolis, a primeira cidade construída na 

rodovia Transamazônica e a única Rurópolis implantada pelo Programa de Integração Nacional 

situada (PIN) no cruzamento das rodovias Transamazônica (BR-230) e Santarém Cuiabá (BR -

163) (ARAUJO; SAMPAIO, 2007; MULLER, 2015).  

Denominada de Presidente Médici, foi fundada no dia 12 de fevereiro de 1974 pelo 

presidente da república Emílio Garrastazu Médici (VENTURIERI et al., 2010). Essa cidade foi 

planejada para ser o centro principal na estruturação dos núcleos rurais (Agrovilas e Agrópolis), 

visando atender as demandas existentes pelo projeto de ocupação (BRITO; GUERRA, 2015). 
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Com a paralisação do projeto de colonização do governo federal e a extinção dos 

Projetos Integrados de Colonização (PICs) após 1980, Rurópolis Presidente Médici ficou sob 

administração de Aveiro já que seu território pertencia a este município.  

Em 24 de abril de 1988 foi realizado um plebiscito e com o resultado positivo, em 10 

de maio em 1988, ocorreu a emancipação, instituída pela Lei Estadual n° 5.446 de 1988 que 

consolidou como município sob o nome de Rurópolis. Logo depois, sua área territorial 

desmembrou-se de Aveiro, passando a ter sede própria (TAVARES, 2008). 

No ano de 1980 a região da transamazônica apresentava apenas quatro municípios 

situados em áreas com rio (Altamira, Aveiro, Itaituba, Santarém) que já existiam na região. 

Com a emancipação, Rurópolis passou a compor essa lista e atualmente está inserido entre os 

14 municípios que compõem a mesorregião do sudoeste paraense dentro do estado do Pará. O 

mesmo apresenta limites com os municípios de Aveiro, Belterra, Placas, Altamira e Itaituba. 

Por fazer parte do processo migratório no contexto da colonização amazônica, a 

população de Rurópolis foi formada por migrantes do nordeste, sul e demais regiões do país. 

Vale lembrar que a chegada dessas pessoas na Amazônia foi marcada por grandes desafios 

desde o deslocamento via terrestre que durava cerca de uma semana até o local que ficavam 

com mulheres e crianças até conseguirem o lote para construírem suas casas (ARAÚJO; 

SAMPAIO, 2007). Muitos trabalhadores começaram a construir casas enquanto aguardavam 

um lote rural e assim formou-se uma “vila com várias casas cobertas de palha que ficou 

conhecida como “vila da palha” que logo em seguida foi destruída para a inauguração da cidade.  

A motivação para a chegada de migrantes além dos incentivos do governo, deu-se 

também por vários problemas ocorridos em outras regiões, como o estado do Paraná que em 

meados de 1975, passava por dificuldades em relação as geadas nas lavouras, com prejuízo no 

cultivo de café, principal atividade econômica de muitas famílias. Outro motivo constatado foi 

a substituição dos cafezais por agricultura mecanizada e o cultivo de grãos na região Sul que 

reduziu a mão de obra e desencadeou o desemprego de muitos trabalhadores que viviam na 

zona rural. Por outro lado, a seca na região Nordeste e a necessidade de mão de obra forçou os 

nordestinos sair no sentido da Amazônia em busca de terras para trabalhar (MONDARDO, 

2011; VALVERDE, 1979). 

A falta de apoio do governo federal refletiu nas péssimas condições das rodovias e 

vicinais que são os meios de escoamento da produção agrícola na região. Muitos agricultores 

colhiam seus produtos e pereciam. Infelizmente essa situação ainda ocorre até hoje no 

município, e algumas vicinais ainda possuem acesso dificultado tanto para as pessoas como 
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para o transporte de produtos até a cidade, principalmente no período chuvoso (ARAÚJO; 

SAMPAIO, 2007). 

No município, as formas de uso e ocupação do solo tem sido desenvolvida de forma 

tradicional, com a agricultura de subsistência e pecuária extensiva com mão de obra familiar e 

sem utilização de recursos técnicos para o uso e conservação do solo. Nos últimos 20 anos, no 

setor agrícola houve a implantação da mecanização de poucos hectares de terra em relevo plano 

próximo à área urbana para o cultivo de milho e soja. Na pecuária destaca-se a criação de 

bovinos em grandes áreas de pastagem (IBGE, 2017; ARAUJO; SAMPAIO, 2007). 

Rurópolis se destaca pelas belezas naturais, como igarapés, cachoeiras e cavernas de 

potencial turístico ainda pouco utilizado, inclusive cavernas com a presença de registros 

rupestres, onde já se contabilizaram mais de 50 cavidades (TRAVASSOS et al., 2013). O 

município é uma exceção na região amazônica, devido abrigar essas cavernas que possuem 

pinturas e gravuras inéditas e de patrimônio arqueológico (TRAVASSOS et al., 2012).   

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa foi dividida em dois capítulos. No primeiro, fez-se o diagnóstico ambiental 

da área de estudo por meio do uso de SIG com levantamento de dados sobre a precipitação, 

hidrografia, relevo, pedologia, cobertura e uso do solo. Também foi realizada pesquisa de 

campo para registro fotográfico de vários pontos e obtenção de coordenadas geográficas com 

uso de GPS, onde verificou-se as ocorrências dos processos erosivos e a realidade na área de 

estudo. 

No segundo, realizou-se a análise da fragilidade à perda de solo pela erosão utilizando 

três metodologias distintas. Na primeira foi aplicado o fator R da equação universal de perdas 

de solo, proposta por Wischmeier e Smith (1978), pela equação EI30 que estima a erosividade 

mensal e anual para classificar o potencial erosivo das chuvas. A segunda, mapeou-se a 

fragilidade potencial e emergente, com base na metodologia proposta por Ross (1994) e a 

terceira, utilizando dados públicos gerados por pesquisadores da Embrapa Solos (2020), com 

recorte territorial para a área estudada. Assim sendo, esta pesquisa foi apresentada em forma de 

capítulos. 
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CAPÍTULO 1: GEOTECNOLOGIAS APLICADAS NO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

DO MUNICÍPIO DE RURÓPOLIS, PARÁ 

 

RESUMO 

 

As geotecnologias têm subsidiado análises espaciais para estudos ambientais, possibilitando 

melhor planejamento do uso dos recursos naturais. Assim, o objetivo neste trabalho foi realizar 

o diagnóstico ambiental da área rural do município de Rurópolis, Pará. As informações foram 

apresentadas em forma de mapas e descrição de cada classe temática sobre a precipitação, 

hidrografia, declividade, pedologia, cobertura e uso do solo. O período de maior oferta pluvial 

ocorre entre os meses de dezembro a maio com médias mensais superiores a 200 mm, sendo 

março o mês mais chuvoso. O Argissolo Vermelho-Amarelo é a classe mais expressiva na área 

de estudo, correspondendo o total de 80,73% do território. Verificou-se que o município possui 

mais de 70% de sua área territorial coberta por floresta nativa, com predomínio do relevo 

ondulado em mais de 45% da extensão municipal. O uso agropecuário do solo está presente em 

aproximadamente 25% da área municipal. A partir da coleta, organização e análise das 

informações geradas nesta pesquisa foi possível fornecer bases para melhor compreensão da 

área de estudo e subsídio ao planejamento, gestão ambiental e territorial do município. 

 

Palavras-chaves: SIG. Uso do solo. Planejamento ambiental. Rurópolis.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Segundo a ONU (2012), a população mundial em 2024 vai ultrapassar os 8 bilhões de 

pessoas e pode superar mais de 9,5 bilhões até 2050, exigindo maior oferta de alimentos e 

demanda por produtos agropecuários. Dessa forma, para garantir a oferta de alimentos e 

conservação ambiental, estudar as condições físicas do ambiente, torna-se imprescindível para 

a produção mais sustentável (LOSSARDO; LORANDI, 2010). 

As atividades humanas podem resultar em impactos ambientais, econômicos e sociais 

quando não há um entendimento das fragilidades do ambiente. A compreensão do meio como 

um todo constitui a base para o entendimento de diversos fatores que influenciam na melhor 

racionalização no uso dos recursos (LEITE et al., 2021; MARTORANO et al., 2016; RIBEIRO; 

CAVASSAN, 2013; SANTOS et al., 2017).  

O Programa de Integração Nacional (PIN), instituído em 1970 foi um programa do de 

desenvolvimento regional instituído pelo governo federal para exploração econômica da 

Amazônia, por meio de projetos de infraestruturas como a construção de rodovias, colonização 

e reforma agrária (CORREA, 2014; LEAL, 2019; PEREIRA, 2015). 

O PIN que previa a construção de Agrovilas, Agrópolis e Rurópolis, situadas em 

distâncias regulares para servir de apoio aos colonos assentados ao longo da rodovia 

Transamazônica, que se instalavam nas vicinais adentrando a floresta a cada cinco quilômetros 

(BRITO; GUERRA, 2015; MULLER, 2015). Nesse contexto, foi fundada a primeira Rurópolis, 

chamada de Presidente Médici, inaugurada em fevereiro de 1974. Rurópolis passou a ter sede 

municipal a partir de 1988 quando foi emancipada, desmembrando-se de Aveiro, do qual era 

distrito. Assim, foi a única cidade construída durante a vigência do PIN situada no trecho 

Altamira-Itaituba. 

O crescimento das atividades agropecuárias e as mudanças na cobertura da terra, deram-

se a partir das atividades agrícolas desenvolvidas em lotes rurais, visto a chegada de imigrantes 

das demais região do Brasil, incentivados pelo governo federal em busca de terras para trabalhar 

na agricultura (CLAUDINO et al., 2019).  

As geotecnologias têm subsidiado análises espaciais para estudos ambientais, 

contribuindo no entendimento dos componentes que formam o quadro ambiental do município 

estudado (MACHADO et al., 2017). O Sistema de Informação Geográfica (SIG) possibilita o 

melhor planejamento do território, auxiliando no entendimento da dinâmica ambiental, 

utilização racional do solo e redução de problemas erosivos para subsidiar o setor agrícola e os 

gestores públicos nas tomadas de decisão e, planejamento ambiental do município de Rurópolis 
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(BARBOSA; FONSECA, 2017; SOARES et al., 2020).  

O desenvolvimento desta pesquisa justifica-se pela necessidade de informações 

ambientais espaciais para maior conhecimento da área de estudo (GOMES et al., 2012). A 

aplicação do SIG, como ferramenta de análise espacial forneceu melhor compreensão da 

realidade local. Diante disso, o objetivo neste trabalho foi realizar um breve levantamento 

ambiental sobre as áreas rurais do município de Rurópolis, Pará. 

 

 2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Área de estudo 

De acordo com dados disponíveis no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2013), o município encontra-se entre a latitude 04° 05' 44" Sul e a longitude 54° 54' 37" 

Oeste com área territorial de 7.020,79 km² (Figura 1). Fica situado a 1.170 km de Belém, capital 

do estado, no entroncamento da Rodovia Transamazônica (BR – 230) com a Rodovia Cuiabá-

Santarém (BR – 163) (IBGE, 2018; 2020).  

 

 

Figura 1. Mapa de localização do município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: IBGE (2021). Elaboração: autora. 
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Destaca-se que cerca de 17% da área territorial do município de Rurópolis pertence a 

Floresta Nacional do Tapajós, Unidade de Conservação (UC) de uso sustentável que abrange 

os municípios de Belterra, Rurópolis, Aveiro e Placas (SANTOS et al., 2018). 

Esta pesquisa baseou-se no levantamento de aspectos ambientais, com informações 

disponibilizadas pelo IBGE, ANA, CEMADEN, TOPODATA, MAPBIOMAS. Foram obtidos 

dados da precipitação pluvial (1983-2021), classes de relevo (declividade), classes de solos 

(pedologia) e uso e cobertura do solo (1985-2021). As informações foram obtidas a partir de 

Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e levantamento de campo. A área de estudo foi a 

zona rural do município de Rurópolis no estado do Pará. Nesta pesquisa, considerou-se como 

recorte temporal, o período entre 1974 e 2021. 

 

2.2 Aspectos ambientais da área de estudo 

 

2.2.1 Precipitação 

Em relação as condições climáticas, o município possui clima do tipo Am3, 

caracterizado por uma faixa em que existem meses menos chuvosos inferiores a 60 milímetros 

(mm) e precipitação pluvial média anual superior a 2.000 mm, considerado um clima 

intermediário entre Af e Aw (MARTORANO et al., 1993).  

A estação das chuvas coincide com os meses de dezembro a junho e a menos chuvosa, 

de julho a novembro (SANTOS et al., 2018). A temperatura do ar tem valores médios anuais 

acima de 25°C, com máximas superiores a 31°C. Quanto à umidade relativa, apresenta valores 

acima de 80% (IBGE, 2018).  

Quadro 1. Classificação da tipologia climática do estado do Pará. 

Fonte: Martorano et al. (1993). Elaboração: Autora. 

 

Dados foram levantados da precipitação pluvial do município de Rurópolis, disponíveis 

na base HIDROWEB da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) no período 

de 1983 a maio de 2021 (ANA, 2022). Devido a falha de dados entre junho e dezembro de 

Tipologia climática Subtipos Precipitação pluvial anual Descrição 

Af 

Af1 >3000 
Precipitação do mês menos chuvoso é 

igual ou superior a 60 mm 
Af2 2500-3000 

Af3 2000-2500 

Am 

Am1 >3000 

Estação seca moderada com precipitação 

mensal inferior a 60 mm 

Am2 2500-3000 

Am3 2000-2500 

Am4 1500-2000 

Aw 

Aw3 2000-2500 
Inverno bem definido com precipitação 

mensal inferior a 60 mm 
Aw4 1500-2000 

Aw5 1000-1500 
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2021, utilizou-se informações do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN) e assim foi possível obter uma série temporal de 39 anos (CEMADEN, 

2022).  

Para a coleta de dados da pluviosidade, utilizou-se a estação meteorológica - Rurópolis 

Presidente Médici (código 455004), situada nas coordenadas de latitude 04°05'22" Sul e 

longitude 054°54'10"Oeste, que iniciou o funcionamento em 01/04/1982 e apresentou dados 

contínuos até maio de 2021. Essa estação é operada pela Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), identificada como pertencente ao município Aveiro, pois na época 

da instalação, Rurópolis ainda era distrito de Aveiro. Na área de estudo e ao entorno, essa foi a 

única estação que apresentou dados de longo período com série mais homogênea, visto a baixa 

cobertura de rede de monitoramento meteorológico na região amazônica. 

 

2.2.2 Declividade 

A declividade é uma variável básica de planejamento territorial, considerada um fator 

determinante na escolha do uso por aptidão do solo. Dessa forma, determina locais onde podem 

ou não serem utilizados para áreas produtivas agropecuárias. Além disso, serve também na 

identificação de ambientes restritos quanto ao uso conforme estabelece o Código Florestal 

(BRASIL, 2012; IBGE, 2009).  

O mapa de declividade é considerado fator importante para o conhecimento da 

inclinação do relevo existente em uma região e para a análise de processos relativos à dinâmica 

de uso e ocupação do solo (PEREIRA; THOMAZ, 2013; ZIANI et al., 2017).  

 

Quadro 2. Classes de relevo e descrição de cada classe de declividade. 

Classes de 

relevo 

Declividade 

(%) 
Características 

Plano 
 

0 a 3% 

Superfície de topografia esbatida ou horizontal, onde os desnivelamentos são 

muito pequenos. 

Suave 

ondulado 
3 a 8% 

Superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto de 

colinas e/ou outeiros (elevações de altitudes relativas até 50 m e de 50 m a 

100 m, respectivamente), apresentando declives suaves. 

Ondulado 8 a 20% 
Superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto de 

colinas e/ou outeiros, apresentando declives moderados. 

Forte 

ondulado 
20 a 45% 

Superfície de topografia movimentada, formada por outeiros e/ou morros 

(elevações de altitudes relativas de 50 m a 100 m e de 100 m a 200 m, 

respectivamente) e raramente colinas, com declives fortes 

Montanhoso 45 a 75% 

Superfície de topografia vigorosa, com predomínio de formas acidentadas, 

constituídas por morros, montanhas, maciços montanhosos, apresentando 

desnivelamentos relativamente grandes e declives fortes e muito fortes. 

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2018). 
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2.2.3 Pedologia 

De acordo com Santos et al. (2018), responsáveis pela 5° edição do SiBCS, os 

Latossolos e Argissolos são as classes de solo com maior expressão no país e, juntos, compõem 

aproximadamente 56% do território nacional. O solo é definido como um corpo natural 

constituído por parte sólidas, líquidas e gasosas, e são formados a partir de materiais orgânicos 

e minerais (SANTOS et al., 2018).  

A formação dos solos é influenciada por vários fatores, entre eles destaca-se o clima, 

topografia, pois devido ao relevo, a precipitação pluvial escoa no terreno e promove 

modificações na morfologia do solo, enquanto a topografia influencia na remoção e 

movimentação de material do solo (erosão) para outras áreas (FUSHIMI, 2012). No Quadro 3, 

apresenta-se as classes de solo existentes no município de Rurópolis, Pará. 

 

Quadro 3. Simbologia, conceito e definição para as classes de solo na área de estudo. 
Simbologia Classes de solo Conceito/definição 

PVAd 
Argissolo Vermelho-

Amarelo Distrófico 

Compreendem solos constituídos por material mineral, que 

têm como características diferenciais a presença de 

horizonte B textural de argila de atividade baixa, ou alta. 

São de forte a moderadamente ácidos. Solos com processo 

de formação de argila. 

LAd 
Latossolo Amarelo 

Distrófico 

Compreendem solos constituídos por material mineral, 

com horizonte B latossólico. São muito intemperizados e 

evoluídos como resultado de enérgicas transformações no 

material constitutivo. 

GXve 
Gleissolo Háplico Ta 

Eutrófico 

Compreendem solos minerais, hidromórficos que 

apresentam horizonte glei dentro de 50 cm a partir da 

superfície ou a profundidade maior que 50 cm e menor ou 

igual a 150 cm. Solos saturados por água e mal ou muito 

mal drenados em condições naturais. 

CXbd 
Cambissolo Háplico Tb 

Distrófico 

Compreendem solos constituídos por material mineral, 

com horizonte B incipiente. Solos em transformação. 

RYbd 
Neossolo Flúvico Tb 

Distrófico 

Compreendem solos constituídos por material mineral ou 

por material orgânico pouco espesso que não apresenta 

alterações expressivas em relação ao material originário 

devido à baixa intensidade de atuação dos processos 

pedogenéticos. 

Fonte: Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SANTOS et al., 2018). Elaboração: Autora. 

 

2.2.4 Cobertura e uso do solo 

O mapeamento da cobertura e uso do solo é uma etapa essencial em estudos 

socioambientais, padrões de mudanças ambientais e para fins de planejamento mais sustentável 

dos recursos naturais (MENDONÇA-SANTOS et al., 2003). Logo, é válido esclarecer a 

diferença entre os conceitos relativos ao uso e cobertura da terra, que por sua vez nem sempre 

são definidos de forma clara.  
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A cobertura está diretamente relacionada com os tipos de cobertura natural ou artificial 

(vegetação, água, rocha), enquanto o uso está associado com a função socioeconômica 

(agricultura, habitação, proteção ambiental), conduzidas pelos homens (IBGE, 2013). Conhecer 

os usos da terra é fundamental para o planejamento ambiental de determinado território, pois 

qualquer atividade humana envolve a utilização do solo.  

O projeto de mapeamento anual da cobertura e uso do solo do Brasil (MapBiomas) teve 

início em 2015, com objetivo de produzir dados de uso e cobertura do solo das últimas décadas, 

contribuindo para a disseminação de dados no Brasil (PROJETO MAPBIOMAS, 2021; BRITO 

SILVA, 2019). Esse mapeamento permitiu obter dados desde 1985 até 2021, onde foi lançado 

a coleção mais recente de mapas anuais. No Quadro 4, descreve-se as classes identificadas na 

área estudada. 

 

Quadro 4. Descrição das classes cobertura e uso do solo na área de estudo. 

Classes de uso e cobertura Características 

1. Floresta 

1.1.1 Formação florestal 

 

Floresta Ombrófila Densa, Floresta Estacional Sempre-Verde, Floresta 

Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional 

Decidual, Savana Arborizada, Áreas que sofreram ação do fogo ou 

exploração madeireira, Floresta resultante de processos naturais de sucessão, 

após supressão total ou parcial de vegetação primária por ações antrópicas ou 

causas naturais, podendo ocorrer árvores remanescentes de vegetação 

primária. Floresta Ombrófila Aberta Aluvial estabelecida ao longo dos cursos 

de água. 

2. Formação Natural não Florestal 

2.2 Formação campestre 
São paisagens naturais formadas, principalmente, por vegetação herbácea 

(ervas), gramíneas e arbustos de pequeno porte. 

3. Agropecuária 

3.1 Pastagem 
Áreas de pastagens, naturais ou plantadas, vinculadas a atividade 

agropecuária. 

3.2.1.1 Soja Leguminosa em forma de grão cultivada em área mecanizada. 

3.2.1.3 Outras Lavouras 

Temporárias 

São as de curta ou média duração, uma vez que seu ciclo reprodutivo é 

inferior a um ano, e, depois de colhidas, precisam de um novo plantio. 

5. Corpos D'água 

5.1 Corpos d água Rios, lagos, represas, reservatórios e outros corpos d’água. 

Fonte: MAPBIOMAS (2021). Elaboração: Autora. 

 

2.3 Sistema de Informação Geográfica na análise ambiental 

Foram utilizadas informações obtidas da base de dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE); Plataforma de mapas e dados do MapBiomas Brasil; Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e do Banco de Dados Geomorfométricos do 

Brasil (TOPODATA). Utilizou-se também arquivos do IBGE contendo a sede municipal, 

rodovias federais, trechos rodoviários, massa d’água e rede de drenagem natural. A partir das 
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informações coletadas dos respectivos dados disponíveis, foram produzidos os mapas, 

utilizando o recorte do limite municipal da área de estudo. 

 

Quadro 5. Síntese das informações de cada mapa elaborado. 

Camadas/temas Fonte Escala Formato 

Limite municipal da área de estudo IBGE 1:250.000 Shapefile 

Hidrografia  IBGE 1:250.000 Shapefile 

Declividade e hipsometria TOPODATA/INPE 1:250.000 GeoTiff 

Pedologia IBGE 1:250.000 Shapefile 

Cobertura e uso do solo  MAPBIOMAS 1:250.000 GeoTiff 

Fontes: IBGE, INPE e MAPBIOMAS (2021). Elaboração: Autora. 

 

O limite municipal é o primeiro dado a ser definido para dar início às atividades de 

coleta e tratamento de dados. O IBGE, disponibiliza regularmente, com atualizações periódicas, 

a Malha Territorial Municipal, compatível com a escala operacional de 1:250.000. Estes dados 

estão disponíveis para todo o território nacional ou por Unidade da Federação, de forma 

individualizada.  

Utilizou-se para todas as camadas do projeto o Sistema de Referência de Coordenadas 

(SRC) EPSG 31981 SIRGAS 2000 UTM zona 21 Sul, sistema oficial da cartografia brasileira. 

O acesso é realizado através do endereço 

(https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#homepage). Para elaboração do mapa 

hidrografia foi utilizado informações do limite municipal e de rede de drenagem 

disponibilizados pelo IBGE e dados sobre os cursos hídricos denominados de igarapés neste 

estudo, da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).  

Para o mapa de declividade as informações foram extraídas do projeto 

TOPODATA/INPE com dimensão de pixels de 30mx30m (formato GeoTiff) disponível no 

endereço (http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata). Obteve-se quatro cenas de imagens, 

que juntas, cobrem toda a região de estudo (03S57_ZN; 03S555_ZN; 04S57_ZN; 04S555_ZN). 

Em seguida foi feito o mosaico das imagens, recorte e análise. Por meio da extensão GRASS 

do Qgis, menu processar e acesso a caixa de ferramentas utilizou-se a opção r.reclass para 

atribuição das classes de declividade. 

A variável (declividade) foi dividida em cinco classes de acordo com os intervalos das 

classes de relevo estabelecidas no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS), 

elaborado por Santos et al. (2018). Foram empregadas as seguintes classes de relevo: (1) (relevo 

plano com declividades variáveis de 0% a 3%); (2) (suave ondulado de 3% a 8% de 

https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#homepage
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declividade); (3) (relevo ondulado de 8% a 20% de declividade); (4) (relevo forte ondulado de 

20 a 45% de declividade); e (5) (montanhoso de 45% a 75% de declividade) (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Classes de relevo e suas respectivas declividades. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Santos et al. (2018). Elaboração: Autora. 

 

Os dados foram obtidos no Portal de Mapas do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 

Estatística) para a elaboração do mapa de pedologia. Realizou-se o download dos arquivos 

vetoriais em formato Shapefile no endereço 

(https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#homepage).  

Foram utilizadas as duas folhas na escala 1:250.000 cobrindo toda a área de estudo (SA-

21 – SANTARÉM e SB-21 – TAPAJÓS). A classificação de cada tipo de solo foi feita de 

acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) (SANTOS et al., 2018). 

Ressalta-se que a Base de dados em meio digital, disponibilizadas de acordo com o recorte 

geográfico do Mapeamento Topográfico Sistemático Terrestre do Brasil na escala 1:1.000.000, 

com consistência geométrica, estruturada e padronizada para uso em Sistemas de Informação 

Geográfica sobre o tema de pedologia em escala de trabalho 1:250.000 (IBGE, 2021). 

Para o mapa de cobertura e uso do solo foi obtido dados da coleção 6.0 disponibilizada 

em escala 1:250.000 na plataforma do Projeto de Mapeamento Anual do Uso e Cobertura da 

Terra no Brasil (MapBiomas) disponível em (https://mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas-

1?cama_set_language=pt-BR). Os dados estão disponíveis em formato GeoTiff 

correspondentes as imagens de satélite Landsat com resolução espacial de 30 metros. Para a 

área de estudo foram definidas as classes baseadas nas categorias do projeto MapBiomas.  

 

2.4 Pesquisa de campo 

Realizou-se o trabalho de campo no período de 13 a 16 de julho de 2021, apoiado em 

técnicas de sistemas de informações geográficas com uso de aparelho GPS (Sistema de 

Posicionamento Global). Utilizou-se caderno de campo para anotações e fez-se registros 

fotográficos para reforçar as informações observadas como relevo, corpos hídricos e usos do 

solo.  

Classes de relevo Declividade (%) 

Plano 0-3 

Suave ondulado 3-8 

Ondulado 8-20 

Forte ondulado 20-45 

Montanhoso 45-75 

https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#homepage


 
 
 

32 
 

Para esta pesquisa foram coletadas coordenadas distribuídas em vários locais, 

considerando os sentidos sul, norte, leste e oeste do município de Rurópolis, Pará com a 

descrição da realidade de campo da área em estudo. Ao todo foram coletados 23 pontos desde 

a porção sul até a porção norte do município, seguindo as principais rodovias e estradas vicinais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A precipitação média anual do município está acima de 2.000 milímetros. O período de 

maior oferta pluvial ocorre entre os meses de dezembro a maio com médias mensais superiores 

a 200 mm, sendo março o mês mais chuvoso, onde as médias ficam em torno de 350 mm. Já os 

menores registros de chuva acontecem entre junho e novembro com valores abaixo de 150 mm, 

sendo agosto o mês menos chuvoso, onde as cotas pluviais são inferiores a 60 mm.  

 

Figura 2. Precipitação média mensal no município de Rurópolis, Pará. 

 

Fonte: HIDROWEB - ANA (2022) E CEMADEN (2022). Elaboração: Autora. 

 

O município de Rurópolis fica inserido na região hidrográfica do Tapajós. Dentro do 

limite municipal da área de estudo, destaca-se o rio Cupari (braço leste e oeste) com seus 

subafluentes como os igarapés Santa Cruz, Ipixuna e Tinga. Ressalta-se também que o 

município é banhado pelo rio Tapajós na porção oeste-noroeste que é um dos principais rios da 

bacia Amazônica (IBGE, 2018) (Figura 3). 

A rede de drenagem é do tipo dendrítica (que se assemelham a galhos de uma planta). 

Conforme pesquisas realizadas por Santos et al. (2017) os igarapés que compõem essa região 
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são na maior parte, de regime permanente, ou seja, continua escoando durante o período seco, 

enquanto na época mais chuvosa a vazão consequentemente é mais elevada devido ao maior 

volume de chuva.  

 

Figura 3. Mapa da hidrografia do município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: ANA e IBGE (2021). Elaboração: Autora. 

 

Para caracterização das formas de relevo existentes, foram utilizados dados de 

declividade. Na área de estudo, verificou-se que a classe de relevo predominante é o ondulado 

com declividades entre 8 e 20% e ocupa uma área de 3.225,17 km2 (45,93%). O relevo suave 

ondulado, com declividade entre 3 e 8%, abrange 1.970,36 km2 (28,06%). O relevo forte 

ondulado tem uma extensão de 1.308,85 km2 (18,64%) com declividade entre 20 e 45%. 

Identificou-se o total de 33,82 km2 (0,48%) com área classificada como relevo montanhoso 

(declividade maior que 45%). Por outro lado, as regiões mais planas do município abrangem o 

total de 484,40 km2 (6,90%) com declividade nula e no máximo até 3%, onde o cultivo de grão 

está inserido (Figura 4).  

Bertolini e Valadão (2009) reforçam que o conhecimento do relevo é fundamental para 

o homem, na ocupação do espaço e compreensão da paisagem como um todo, visto sua inter-

relação com outros aspectos como solo, clima e vegetação (OLIVEIRA et al., 2018).  
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A declividade está relacionada à inclinação do relevo e tem relação direta com a 

velocidade de transformação das massas de água de energia potencial em cinética, responsável 

pelo escoamento superficial e transporte de sedimentos (CREPANI et al., 2001).  

Devido à ação da gravidade, a maior a inclinação do terreno favorece a velocidade do 

escoamento superficial, podendo influenciar na maior quantidade de sedimentos carreados para 

dentro dos cursos hídricos. Conforme Fantine et al. (2016) a análise da declividade indica as 

potencialidades de uso do solo e fornece bases para o aproveitamento mais racional desse 

recurso. 

 

Figura 4. Mapa de declividade do município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: TOPODATA (2021). Elaboração: Autora. 

 

Quanto a pedologia (classes de solos), nota-se a predominância do Argissolo Vermelho-

Amarelo Distrófico em 5.634,88 km2 (quilômetros quadrados), correspondendo o total de 

80,73% do território, sendo o mais representativo entre as classes identificadas (Tabela 3).  

Sobre o Latossolo Amarelo Distrófico há 1.295,54 km2 (18,5%), com porções 

distribuídas em várias regiões da área de estudo. Outros tipos de solos identificados com 

menores extensões foram o Gleissolo Háplico Eutrófico com 33 km2, Cambissolo Háplico 

Distrófico (12,17 km2) e Neossolo Flúvico Distrófico, em uma pequena borda nos limites com 

Aveiro (3,74 km2).  
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Tabela 3. Distribuição das classes pedológicas e suas respectivas áreas no município de Rurópolis. 

Classes Área (km2) Percentual (%) 

Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico 5.634,88 80,73 

Latossolo Amarelo Distrófico 1.295,54 18,56 

Gleissolo Háplico Ta Eutrófico 33,26 0,47 

Cambissolo Háplico Tb Distrófico 12,17 0,17 

Neossolo Flúvico Tb Distrófico 3,74 0,05 

Fonte: IBGE (2021). Elaboração: Autora. 

 

A distribuição espacial dos tipos de solos está representada na Figura 5. Conforme 

Santos et al. (2018) os Argissolos e Latossolos são profundos e bastante intemperizados, são 

mais ácidos e apresentam baixa fertilidade natural (GAMA et al., 2020). O conhecimento das 

classes de solo de uma determinada região possibilita definir estratégias para melhor 

conservação deste recurso natural (VALE JUNIOR et al., 2011).  

 
Figura 5. Mapa de Solos do município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: IBGE (2021). Elaboração: Autora. 

 

O mapa de uso e cobertura do solo permite visualizar diferentes coberturas existentes 

numa determinada região. Observou-se que mais de 70% do município de Rurópolis é composto 

de Formação florestal com uma área total de 5.183,52 km2 (MAPBIOMAS, 2021) (Figura 6). 

Destaca-se que cerca de 17% da cobertura florestal municipal pertence a área da Floresta 
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Nacional do Tapajós, Unidade de Conservação (UC) de uso sustentável que abrange os 

municípios de Belterra, Rurópolis, Aveiro e Placas (SANTOS et al., 2018).  

A partir da análise do mapa de uso e cobertura do solo e das informações obtidas em 

campo, observou-se os vários usos do solo na área de estudo, sendo o maior, destinado ao setor 

agropecuário para criação de bovinos.  

Na Figura 6, é possível observar como ocorreu o processo histórico do desflorestamento 

conhecido como “espinha de peixe” que se consolidou ao longo das rodovias Transamazônica 

e Santarém – Cuiabá, evidenciando a linha de assentamento rural ao longo das vicinais que 

foram abertas durante o projeto de colonização dirigido pelo INCRA na região. Esse “modelo” 

dos assentamentos rurais adentrava a floresta a cada cinco quilômetros ao longo das rodovias, 

com lotes rurais de aproximadamente 100 hectares. Assim, a dinâmica de transformação da 

vegetação em pastagem, é bastante visível nas imagens de satélite e mapas de cobertura e uso 

do solo. 

 

Figura 6. Mapa de cobertura e uso do solo no município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2021). Elaboração: Autora. 

 

A área de pastagem destinada ao uso pecuário tem uma extensão territorial de 1.770,52 

km2 (25,22%). As lavouras temporárias contabilizam 4,21 km2 (0,06%). A extensão de corpos 

d’água abrangem o total de 44,55 km2 (0,63%), que inclui uma porção do rio Tapajós dentro do 
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território municipal. Na Tabela 4, ilustra-se a distribuição das classes de uso e cobertura da terra 

e suas respectivas extensões territoriais. 

 

Tabela 4. Distribuição das classes de cobertura e uso do solo. 

Classes de usos e cobertura do solo Área (km2) Percentual (%) 

Formação Florestal 5.183,52 73,83 

Formação campestre 12,13 0,17 

Pastagem 1.770,52 25,22 

Soja 0,44 0,01 

Outras lavouras temporárias 4,21 0,06 

Corpos d’água 44,55 0,63 

Fonte: MAPBIOMAS (2021). Elaboração: Autora. 

 

Na verificação de campo, identificou-se na BR-163, próximo à área urbana, terras 

destinadas ao cultivo de grãos como soja e milho, nas coordenadas 04°04'19,2" de latitude Sul 

e 054°55'34,0" de longitude Oeste, ponto 23 (P23). Na data da pesquisa in loco, o uso era 

destinado ao plantio de milho. Notou-se que essa área está inserida na classe de Latossolo 

Amarelo e relevo plano, solo com pouca cobertura na superfície, pois mesmo sendo em área 

considerada plana, é essencial para evitar o impacto direto da chuva sobre o solo e perda de 

nutrientes. Essa mesma problemática foi verificada por Oliveira et al. (2013) no polo de grãos 

em Santarém e Belterra. 

Com informações disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

por meio do Censo Agropecuário do ano de 2017, fez-se o levantamento da expansão agrícola 

de grãos no município de Rurópolis. Observou-se que a área colhida de milho possui o total de 

352 hectares, com produção de 672 toneladas de grãos, estimada em R$ 529,526 mil reais 

(IBGE, 2017). No estado do Pará, a maior área plantada foi detectada no sudeste do estado, 

município de Santana do Araguaia com 20.088 hectares.  

Por outro lado, a soja ocupa 224 hectares, com produção quantificada em 756 toneladas 

e valor estimado em R$ 832,860 mil reais. Ressalta-se que no estado, o maior produtor é o 

município de Paragominas, nordeste do estado, com 104.227 hectares de cultivo (IBGE, 2017).  

O cultivo de grãos identificados no município de Rurópolis, BR-163, integra o polo de 

grãos do Oeste do Pará. Como essa atividade necessita do uso de máquinas em todas as etapas 

de cultivo e de agroquímicos, o manejo conservacionista é fundamental para assegurar a 

conservação do solo e da água, sendo necessária a manutenção contínua da cobertura do solo e 

a preservação das nascentes com vegetação nativa, para reduzir a possibilidade de erosão dos 

solos (SANTOS et al., 2018). 
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Cerca de 25% da área do município é utilizada para a criação de gado e de acordo com 

os dados do censo agropecuário, o total do rebanho bovino existente até o ano de 2017 era de 

aproximadamente 123.220 cabeças. Observou-se locais de pastagem com erosão em sulcos, 

causada pela ação da água da chuva e intensificada pela passagem de animais (DIAS-FILHO, 

2017).  

Quanto ao levantamento de campo, observou-se a predominância de áreas de pastagens. 

No sentido sudeste do município, foi realizado registros fotográficos na vicinal Manoel Sabino, 

onde o relevo é fortemente ondulado e com presença de bovinos (04°07'17,7" Sul e 

054°52'50,4" Oeste). Registrou-se também a parte mais alta do terreno, com destaque para a 

declividade, umas das porções mais elevadas do município (04°07'15,2"Sul e 54°52'56,1" 

Oeste) (Figura 7-A) (P1 e P2). Logo em seguida, escolheu-se uma área mais baixa (altitude 

menor que 100 metros) com a presença de nascente de água dentro de pequeno açaizal nativo 

na área de pastagem, com represamento de água (açude) para a dessedentação de animais 

(04°06'58,4" Sul e 054°52'53,2" Oeste) (P3) (Figura 7-B). Nessa área, observou-se processos 

erosivos com presença de pequenos sulcos no sentido declive do terreno. 

 

 

Legenda: A) área de pastagem; B) nascente de água na vicinal Manoel Sabino; C) área de pastagem com solo 

exposto; D) corpo hídrico com presença de assoreamento no Travessão dos Baianos; E) Corpo hídrico com 

sinais de assoreamento travessão cachoeira; F) Trecho do igarapé Leitoso; G) Área de pastagem na 

Transamazônica; H) igarapé Peruda, BR-230; I) pastagem com manchas de solo exposto na Vicinal do Monteiro 

Lobato; J) Afloramento rochosos em pastagem; K) igarapé Tinga na BR 163 na margem direita com águas mais 

claras; L) margem esquerda com maior presença de sedimentos na água. Imagens: Autora, julho 2021. 

 

Verificou-se outras áreas do município destinadas a pecuária, caracterizado por relevo 

ondulado e fortemente ondulado. No travessão dos Baianos, local onde obteve-se as 

Figura 7. Registros de campo na área rural de Rurópolis, Pará. 
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coordenadas 04°07'46,1" Sul e 054°54'48,8" Oeste a vegetação da pastagem apresentava 

desgaste e presença de solo exposto, concentradas na parte mais alta do terreno (P4) (Figura 7-

C). No período chuvoso o escoamento superficial tende a formar erosão em sulcos no sentido 

declive. Em contrapartida, Leal et al. (2019) apontam que áreas mais baixas sofrem com o 

assoreamento pela deposição de solo carreado dos sulcos formados nas partes mais elevadas.  

No igarapé situado nas coordenadas 04°08'07,8" Sul e 054°54'50,4" Oeste, presenciou-

se sinais de assoreamento, sendo possível observar visualmente a presença de um banco de 

sedimentos no seu leito (P5) (Figura 7-D). Na Amazônia, os igarapés são definidos como corpos 

d’água de pequeno porte e são influenciados de certa forma, pelo regime de chuvas durante o 

ano (GOCH, 2007).  

No período mais chuvoso, recebe um maior volume de água, e acaba se tornando meio 

de deposição de sedimentos advindos de áreas antropizadas ao entorno. Morais (2015) verificou 

que a maior descarga de sedimentos em corpos de água, coincide com os maiores picos de vazão 

durante os meses mais pluviosos. 

Ainda na porção sul do município foi identificado o cultivo de mandioca e plantio de 

eucalipto dentro da área de pastagem (04°08'51,7" Sul e 054°54'37,5" Oeste) (P6). De acordo 

com estudos da Embrapa, o Norte contribui com apenas 6,2% das áreas plantadas no e eucalipto 

no Brasil, enquanto a região que mais se destaca é o Sudeste com 53% das áreas plantadas 

(SANTAROSA et al., 2014). A mandioca é cultivada nas áreas rurais, sendo comum identificar 

o cultivo dessa cultura nessa região (EMBRAPA, 2017).  

No travessão da Cachoeira foram obtidos mais dados em relação ao uso do solo, sendo 

o primeiro nas coordenadas 04°07'12,3" Sul e 054°53'51,1" Oeste, na margem de um igarapé 

que apresentava assoreamento (P7) (Figura 7-E). A origem desse sedimento pode ser advinda 

da margem da estrada, onde ocorre um volume considerável de escoamento superficial no 

período chuvoso.  

A segunda verificação foi feita nas coordenadas 04°08'02,8" Sul e 054°53'39,7" Oeste, 

onde passa o igarapé Leitoso que corta várias áreas de uso agrícola e pecuário do município, 

deixando-o mais frágil ao processo erosivo em locais onde já perdeu a vegetação ciliar (P8) 

(Figura 7-F). O terceiro local observado foi uma pequena lavoura cacaueira situada nas 

coordenadas 04°09'13,9"Sul e 054°52'56,9"Oeste (P9). Nesta área possui bastante chácaras 

onde verifica-se o uso para o cultivo de cacau, mandioca, banana, entre outras lavouras. 

Na Rodovia Transamazônica (BR-230), sentido Leste do município, nas coordenadas 

04°05'33,7" Sul e 054°51'48,1” Oeste, observou-se aspectos gerais do relevo que varia entre 

suave ondulado a fortemente ondulado (P10) (Figura 7-G). Nesta área está situada a “ladeira 
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do mosquito” (04°05'21,8" Sul e 054°51'37,7" Oeste), devido as condições precárias da rodovia, 

falta de pavimentação e curva acentuada na subida, causa acidentes e transtornos no tráfego de 

veículos, intensificando o problema no período chuvoso, que as vezes se torna inviável (P11).  

O igarapé Peruda corta a rodovia nas coordenadas (04°05'04,5" Sul e 054°50'21,9" 

Oeste) e está situado em Latossolo Amarelo com uso destinado à criação de gado e lavoura 

agrícola mecanizada (P12) (Figura 7-H). Reforça-se que manter a vegetação ao entorno desses 

igarapés é essencial para controlar o processo de erosão do solo e o assoreamento dos mesmos.  

A próxima etapa de campo foi realizada na Rodovia Transamazônica, Oeste do 

município, sentido Itaituba, Pará. O primeiro ponto foi tomado na entrada da vicinal Monteiro 

Lobato, com as coordenadas 04°07'22,8" Sul e 054°59'15,0" Oeste (P13). Logo adiante foi 

obtido novo registro fotográfico da pastagem com afloramento de rochas (04°07'56,4" Sul e 

054°59'21,5" Oeste) (P14) (Figura 7-J). Neste local, constatou-se no topo do morro que a 

vegetação da pastagem estava com baixa densidade, ocorrência de algumas espécies invasoras 

e apresentava marcas de solo exposto (04°08'18,9" Sul e 054°59'23,6" Oeste) (P15) (Figura 7-

I). Na rodovia foi obtido um ponto na ponte do rio Tambor (04°07'26,9"S e 054°57'32,6"Oeste) 

(P16) que já possui a vegetação reconstituída após a construção da ponte de concreto. 

No entorno da Floresta Nacional do Tapajós 04°03'00,0" Sul e 054°56'16,9" Oeste, 

observa-se a passagem do igarapé Tinga numa área com relevo plano (P22) (Figura 7-K). No 

lado direito (jusante) da ponte, percebe-se as águas mais claras, enquanto no lado esquerdo 

(montante) foi observado maior presença de sedimentos no corpo hídrico advindo de uma 

atividade antrópica sem manejo adequado (Figura 7-L).  

Batalha et al. (2014) alertam sobre as alterações nos corpos hídricos decorrentes do mau 

uso do solo no entorno da Floresta Nacional do Tapajós. Esse aporte de sedimentos constitui 

um fator bastante prejudicial para a biodiversidade aquática e aos usos múltiplos da água. 

Os pontos 17, 18, 19, 20 e 21, foram coletados numa área com presença de voçoroca. O 

ponto 17 fica localizado nas coordenadas 04°07'32,7" Sul e 054°56'40,0" Oeste, onde deu-se o 

início da erosão. No ponto 18 (04°07'32,7" Sul e 054°56'40,8" Oeste), na margem da estrada 

(BR-230 Transamazônica), já foi possível observar a formação de caminhos no solo, resultado 

da maior concentração da água (Figura 8).  

O ponto 19 (04°07'32,2" Sul e 054°56'41,9" Oeste) onde fica a cabeceira da voçoroca 

apresenta sulco mais profundo e aumenta a largura e profundidade. O ponto 20 (04°07'31,9" 

Sul e 054°56'42,2" Oeste) demonstra a etapa de evolução da erosão, onde é possível observar a 

dimensão da feição erosiva em estado avançado com o solo bastante fissurado e 

desmoronamento dos taludes (P20). O ponto 21 (04°07'32,2" Sul e 054°56'32,2" Oeste), indica 
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o assoreamento do igarapé, resultado do transporte de sedimentos da voçoroca para o corpo 

hídrico. Na data da coleta, a área da voçoroca já estava em sua maior parte coberta de capim. 

 

 

Quando essa região foi verificada na imagem de satélite no ano de 2019, observou-se 

que na parte mais alta do terreno (P17) a vegetação foi removida formando um ponto crítico 

para desencadear o escoamento superficial e o transporte de partículas de solo (Figura 9). Nota-

se na imagem, os cinco pontos que marcaram todas as etapas do processo erosivo desde a erosão 

laminar até a deposição de sedimentos no igarapé (Ponto 21).  

 

Figura 9. Imagem de satélite da área onde surgiu a voçoroca. 

 
Fonte: Google Earth (2019). Data: 15/07/2019 Elaboração: Autora. 

 

Figura 8. Registros de campo em uma área de voçoroca em Rurópolis, Pará. 

 

Legenda: Ponto 17) Início da formação da voçoroca próximo à rodovia; Ponto 18) Passagem do escoamento na 

margem da rodovia; Ponto 19) Formação do sulco pelo escoamento superficial até o início da voçoroca. Ponto 

20) Área da voçoroca; Ponto 21) Deposição de sedimentos e assoreamento do igarapé. Imagens: Autora, julho 

2021. 
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De acordo com Correa et al. (2012) a energia cinética da gota da chuva promove impacto 

na superfície do solo sem cobertura, ocasionando o desprendimento de partículas e, 

consequentemente desencadeando o transporte e deposição de sedimentos às áreas mais baixas 

do terreno, comprometendo assim, a integridade dos corpos hídricos. A voçoroca é o estágio 

avançado, do processo erosivo capaz de causar prejuízos ambientais como assoreamento de 

mananciais e perdas financeiras, pois pode impedir o desenvolvimento de atividades como a 

agropecuária (RUBIRA et al., 2016). Na Figura 10, ilustrou-se os locais de registros das 

coordenadas geográficas em campo. 

 

 

A cobertura vegetal constitui um dos mais importantes fatores controladores dos 

processos erosivos, pois atenua a energia cinética da chuva sobre a superfície do solo. A 

remoção da vegetação e movimentação do solo sem medidas de controle para contenção da 

erosão provoca grande danos ao ambiente e a sociedade (PIRES; CARMO JUNIOR, 2018).  

Conforme Stefanoski et al. (2013) a erosão em pastagem merece atenção, pois a 

degradação física e perda de nutrientes, reduz a produtividade da pastagem, interfere no ganho 

de peso dos bovinos e, consequentemente, em perdas financeiras ao agricultor. 

Figura 10. Registros de campo. 

 

Fonte: Cobertura e uso do solo do MAPBIOMAS (2021). Imagens: Autora, julho 2021. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Pode se verificar que a retirada da floresta segue a estrada e avança através de vias 

secundárias transversais (vicinais). Nessas áreas, ocorrem pastagens com uso de pecuária, os 

solos são bem desenvolvidos do tipo Argissolos e o relevo é predominantemente ondulado. 

O município de Rurópolis possui dominantemente 70% de sua área coberta por floresta 

nativa. O uso predominante do solo é a pastagem destinada a criação de bovinos. 

Com auxílio do SIG foi possível levantar informações da área de estudo que revelou 

aspectos da realidade local do município que não seria viável sem o uso dessa ferramenta. 

Assim, essa análise propiciou a compreensão espacial para futuros planejamentos ambientais 

quanto a conservação do solo, recursos hídricos e produção sustentável.  
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CAPITULO 2: EROSIVIDADE DAS CHUVAS E A FRAGILIDADE AMBIENTAL À 

PERDAS DE SOLO EM ÁREAS RURAIS NO MUNICÍPIO DE RURÓPOLIS, PARÁ 

 

RESUMO 

 

Na Amazônia, a deterioração do solo causado pelo processo erosivo, enfraquece as áreas 

destinadas a pastagem, causando a queda da produtividade agropecuária, prejuízos ambientais 

e socioeconômicos. Nesse sentido, o objetivo neste estudo foi estimar o potencial erosivo das 

chuvas e identificar áreas com diferentes classes de fragilidade à perda de solo por erosão 

hídrica. Dados foram levantados a partir de informações de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) e pesquisa de campo. Foram avaliados o fator R da Equação Universal de 

Perdas de Solo para estimar a erosividade; a análise empírica da fragilidade à perda de solo pela 

erosão em ambientes naturais (fragilidade potencial) e antropizados (fragilidade emergente). A 

terceira análise da fragilidade à perda de solo pela erosão hídrica, foi realizada com base em 

dados existentes, elaborados pela Embrapa solos, com recorte espacial para o município de 

Rurópolis, Pará. Os resultados evidenciaram altos valores de erosividade anuais e mensais, 

principalmente no período mais chuvoso. As classes de fraca e média fragilidade potencial 

predominaram na área de estudo, cobrindo cerca de 80% do total. Entretanto, a classe fraca 

prevaleceu na análise da fragilidade emergente, estimada em 46%. Por outro lado, ao utilizar o 

recorte da fragilidade obtida pela Embrapa para o município de Rurópolis, constatou-se locais 

com média e alta fragilidade potencial, que pode ser explicado em decorrência da erosividade 

das chuvas que foi utilizada nesta análise. No mapa de fragilidade emergente, constatou-se que 

a classe à perda de solo pela erosão hídrica mais expressiva em extensão territorial foi a de 

média fragilidade, cobrindo cerca de 50% da área de estudo. As análises realizadas nesta 

pesquisa, podem ser utilizadas para orientar políticas públicas e sensibilizar atores sociais sobre 

os riscos de perda de solo pela erosão e consequentemente, as perdas financeiras no setor 

produtivo, quando não se adota práticas de conservação do solo e da água. 

 

Palavras-chaves: Agropecuária. Erosividade. Fragilidade. Geoprocessamento. 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

50 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A erosão causada pela água da chuva é vista como a maior ameaça de degradação dos 

solos tropicais, com impactos na produção de alimentos, no setor produtivo e nos recursos 

hídricos (BARROS et al., 2018; PINTO et al., 2020). Dessa forma, é considerada um grave 

problema ambiental, uma vez que coloca em risco a disponibilidade de terras férteis 

agricultáveis em várias localidades do planeta (FAO, 2019). Dessa maneira, ocasiona a queda 

da produtividade agrícola, aumenta os custos da produção e, consequentemente, afeta a 

segurança alimentar e nutricional de várias populações no planeta (POLIDORO et al., 2020; 

SAATH; FACHINELLO, 2018). 

No Brasil, pesquisas apresentadas por Dechen et al. (2015) estimaram as perdas de solo 

associadas ao processo de erosão em lavouras anuais em mais de 616,5 toneladas de terra ao 

ano. As perdas também expressam impactos negativos nos atributos físicos, químicos e 

biológicos do solo, prejuízos em nutrientes, adubos e sementes que são carreados nos 

sedimentos, potencializando ainda mais os custos econômicos da erosão na agricultura 

(ANDRADE et al., 2011).  

No meio rural, as transformações decorrentes da cobertura e uso do solo ocorre de forma 

dinâmica e constitui um dos principais fatores de degradação ambiental (SIMÕES et al., 2020). 

Por um lado, as atividades agropecuárias possibilitaram suprir grande parte da oferta de 

alimentos no país (ANDRADE et al., 2013). Entretanto, essa atividade necessita ocorrer de 

maneira sustentável, gerando benefícios econômicos e garantindo a conservação, produção 

agrícola e melhores condições de vida para os trabalhadores do campo (SAMBUICHI et al., 

2012; ZAMBERLAN et al., 2014). 

O setor pecuário, em 2017 ocupou cerca de 179 milhões de hectares de pastagem do 

território brasileiro. De acordo com Polidoro et al. (2020) na agricultura também se destacaram 

as perdas de insumos como terra, água e matéria orgânica no solo erodido representando 

prejuízo potencial em termos econômicos que superam mais de 15 bilhões de dólares 

americanos, sendo que 47% desse custo poderiam ocorrer em áreas de pastagem degradadas. 

Na Amazônia, a deterioração do solo causado pelo processo erosivo, enfraquece as áreas 

destinadas a pastagem, causando a queda da produtividade e prejuízos ao agricultor (DIAS-

FILHO, 2014). Essas áreas antropizadas em locais com maior declividade são apontadas como 

as mais frágeis à degradação e merecem estudos para análise de sua fragilidade, visando 

identificar áreas mais sensíveis à perda de solo pela erosão (MARTORANO et al., 2017).  
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O município de Rurópolis localizado no sudoeste do estado foi primeira cidade 

construída na transamazônica pelo Programa de Integração Nacional (PINHO et al., 2019). O 

incentivo do governo no processo de ocupação das terras na Amazônia gerou a expansão das 

atividades agropecuárias nos assentamentos rurais ao longo das rodovias e estradas vicinais.  

Rurópolis era o nome dado a um determinado conjunto de Agrópolis (que constituíam 

um conjunto de Agrovilas) construídas nas margens da rodovia Transamazônica. A partir da 

fundação (1974) e emancipação (1988) o desenvolvimento municipal foi baseado no uso do 

solo para a agropecuária. As áreas desflorestadas para agricultura de subsistência ao longo do 

tempo, foram convertidas para pastagem extensiva e se consolidou como principal atividade 

econômica na zona rural. Durante esse período, essa atividade foi realizada de forma 

tradicional. 

Portanto, o manejo tradicional ao longo do tempo deixa o solo empobrecido, enfraquece 

as pastagens e aumenta cada vez mais o risco de degradação pela ação erosiva das chuvas. 

Nessas áreas antropizadas, fatores como clima (precipitação), declividade do terreno, tipo de 

cobertura do solo são relevantes para indicar áreas mais ou menos sensíveis aos processos 

erosivos intensos (MARTORANO et al., 2017). 

Assim, Ross (1994) desenvolveu uma metodologia de análise do ambiente em suas 

condições naturais e com intervenção antrópica. Esse método constitui uma forma de identificar 

o grau de fragilidade de uma região, no qual a fragilidade potencial determina a maior ou menor 

estabilidade do ambiente, considerando fatores como solos e declividade (MARTINS et al., 

2018; MASSA; ROSS, 2012; SPORL; ROSS, 2004). Por outro lado, a fragilidade emergente 

representa o equilíbrio ou instabilidade do meio em decorrência das mudanças de cobertura e 

uso do solo (PERIÇATO; SOUZA, 2019).  

O conhecimento da fragilidade potencial e emergente de um ambiente passa pelo 

levantamento dos solos, declividade, cobertura vegetal, precipitação, entre outros. Esses 

elementos precisam ser avaliados de forma integrada, visando o planejamento ambiental 

(MASSA; ROSS, 2012; VALLE et al., 2016). A declividade do terreno é um dos fatores que 

determina o potencial natural à erosão, enquanto a cobertura do solo oferece maior ou menor 

grau de proteção (ARAÚJO et al., 2020; PIRES et al., 2015). Assim, a avaliação das 

fragilidades potencial e emergente direciona o planejamento ambiental em função do seu nível 

de fragilidade, determinando ações que devem ou não ser realizadas no espaço (FRANÇA et 

al., 2017). 

A ausência da espacialização das áreas mais sensíveis à erosão hídrica, dificulta a 

tomada de decisão quanto ao uso do solo. Para minimizar os impactos resultantes da intervenção 
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antrópica, a documentação do espaço geográfico por meio de mapas deve contemplar uma 

análise sistemática das questões vinculadas à potencialidade do meio físico como forma de 

promover uma maior sustentabilidade ambiental e socioeconômica (BASTOS et al., 2015; 

FIGUEIREDO et al., 2010; MELO et al., 2018). Dessa maneira, o objetivo neste trabalho, foi 

estimar o potencial erosivo das chuvas e mapear áreas com diferentes classes de fragilidade e 

vulnerabilidade à perda de solo por erosão hídrica na zona rural do município de Rurópolis, 

Pará. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 Estimativa da perda de solo pela Erosividade chuvas  

A Equação Universal de Perda de Solo (USLE) é um modelo matemático que pode ser 

usada para estimar as perdas de solo pela erosão. Nas equações (USLE) o potencial erosivo da 

chuva é explicado pelo fator de erosividade (R), que combina os efeitos da duração e 

intensidade de cada evento chuvoso (WISCHMEIER; SMITH, 1978). A determinação desse 

fator é independente dos demais, necessitando somente de levantamento de dados 

pluviométricos. 

Devido à escassez de estações com registro pluviográficos, diversos autores têm feito 

uso de equações ajustadas entre o índice de erosividade e o coeficiente de chuva, o qual é 

calculado com informações de pluviosidade mensal e anual de uma localidade (ALMEIDA, A., 

et al., 2017; CASSOL et al., 2008; LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992; MELLO et 

al., 2012; PEÑALVA; BAZZANO, et al., 2010).  

Essas equações ajustadas podem ser utilizadas para estimar a erosividade das chuvas de 

outras regiões, com semelhança de clima e distribuição da precipitação pluvial. Assim, a 

determinação erosividade da chuva permite determinar os meses do ano com maiores riscos de 

perdas de solo, conhecimento que tem importante papel para reduzir os impactos das chuvas 

que é o principal agente causador da erosão no meio rural (ALBUQUERQUE et al., 2021; 

OLIVEIRA JUNIOR, 1996; SANTOS, G., et al., 2010; SILVA NETO; ALEIXO, 2020). 

Considerando a importância da variável erosividade no processo erosivo, dados foram 

levantados da precipitação pluvial do município de Rurópolis, disponíveis na base da 

HIDROWEB da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) no período de 1983 

a 2021 (ANA, 2022). Devido a falha de dados entre junho e dezembro de 2021, utilizou-se 

informações do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

(CEMADEN) e assim foi possível obter uma série temporal de 39 anos (CEMADEN, 2022).  
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Para a coleta de dados da pluviosidade, utilizou-se a estação meteorológica - Rurópolis 

Presidente Médici (código 455004), situada nas coordenadas de latitude 04°05'22" Sul e 

longitude 054°54'10"Oeste, que iniciou o funcionamento em 01/04/1982 e apresentou dados 

contínuos até maio de 2021. Essa estação é operada pela Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), identificada como pertencente ao município Aveiro, pois na época 

da instalação, Rurópolis ainda era distrito de Aveiro. Na área de estudo e ao entorno, essa foi a 

única estação que apresentou dados de longo período com série mais homogênea, visto a 

escassez de cobertura de rede de monitoramento meteorológico na região amazônica. 

Para a estimativa da erosividade anual e mensal das chuvas foram considerados os 

valores de precipitação mensal e anual da série histórica de 1983 a 2021. Para avaliar o efeito 

da erosividade em regiões onde registros pluviográficos são escassos, utiliza-se em alternativa 

metodologias com base em dados de série histórica mensal e anual que podem ser obtidos por 

meio de estações meteorológicas convencionais.  

Dessa forma, é possível identificar se essas regiões possuem baixo ou alto potencial à 

perda de solo pela erosão, bem como épocas do ano com maior volume de chuva e riscos de 

desencadear processos erosivos mais elevados, com base na classificação da erosividade 

(MARTORANO et al., 2016).  

A erosividade é um índice numérico (EI30) (produto entre a energia cinética total da 

chuva e sua intensidade máxima) que expressa o potencial da água da chuva em causar a erosão 

(desagregação do solo), considerando a energia cinética da chuva (ALMEIDA, C., et al., 2012; 

ALMEIDA, W., et al., 2016; LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992; WISCHMEIER; 

SMITH, 1978). 

Primeiro calculou-se o coeficiente de chuva (Rc) pela equação (1), posteriormente, a 

erosividade das chuvas, utilizando a equação (2). A estimativa do potencial erosivo das chuvas 

para a área de estudo pelo índice de erosividade (EI30) foi calculada pela equação desenvolvida 

por Wischmeier e Smith (1978) e adaptada de Oliveira Junior (1996) que estimou a erosividade 

no município de Conceição do Araguaia, Pará. 

 

Rc =
(pmensal)

(Panual)

2

 (1) 

 
EI30 = 321,5 + 36,2*Rc (2) 

 

Informa-se que na equação 1 o Rc refere-se ao coeficiente de chuva (mm) que é 

calculado considerando a precipitação mensal (mm), elevada ao quadrado (p2) dividida pela 
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precipitação total anual (mm) (P). Os coeficientes de chuva foram calculados mês a mês para 

toda a série histórica. Na equação 2, EI30 é o índice de erosividade das chuvas, calculada para 

cada ano por meio da soma da erosividade mensal, onde: 

E= refere-se a energia cinética da chuva medida em Megajoule de milímetros por 

hectare (MJ mm-1 ha-1);  

I30 = é a intensidade da chuva em milímetros por hora (mm h-1); 

Para categorizar os valores de erosividade, utilizou-se a classificação proposta por 

Santos (2008), conforme Tabela 1.  

Tabela 1. Classificação do Índice de Erosividade (EI30) Anual e mensal. 

Classes da erosividade Erosividade (MJ mm ha-1 h-1 ano-1) Erosividade (MJ mm ha-1 h-1 mês-1) 

Muito baixa R ≤ 2500 R ≤ 250 

Baixa 2.500 < R < 5.000 250 < R < 500 

Média 5.000 < R < 7.000 500 < R < 700 

Alta 7.000 < R < 10.000 700 < R < 100 

Muito Alta R > 10.000 R > 1000 

Fonte: Santos (2008). Elaboração: Autora. 

 

Para obter os valores de erosividade mensais e anuais primeiro calcula-se o Rc de cada 

mês pela equação (1), em seguida, utilizando a equação (2) determina a erosividade mensal com 

base no Rc calculado, e por último, obtém-se o índice de erosão anual (EI30) pela soma da 

erosividade de todos os meses. A seguir, apresenta-se um exemplo de como determinar a 

erosividade mensal e anual (ano 2021): 

 

RC= (pmensal)2/(Panual) 

(271,3)2/(3580,4) → Rc  = ~ 20,6 

EI30 = 321,5+(36,2)*Rc 

EI30 = 321,5+(36,2)*20,6 

EI30 = ~ 1065,7 (erosividade mensal de janeiro de 2021) 

 

Para obter a erosividade anual, basta calcular os demais meses do ano e a soma 

corresponderá ao índice de erosividade anual. 

Tabela 2. Resultado da erosividade mensal e anual para o ano de 2021. 

 Ano de 2021 

Meses Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Prec. 

(mm) 
271,3 291,9 248,7 359,7 163,4 127,8 165,6 91,6 255,2 364,2 454 787 3.580,4 

Rc 20,6 23,8 17,3 36,1 7,5 4,6 7,7 2,3 18,2 37,0 57,6 173,0 - 

EI30 1065,7 1183,0 946,9 1629,7 591,4 486,6 598,8 406,3 980,0 1662,6 2405,5 6583,7 18.540,1 

Fonte: HIDROWEB – ANA (2022) e CEMADEN (2022). Elaboração: Autora. 
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Os dados mensais e anuais da série de 39 anos, correspondente ao período de 1983 a 

2021, foram analisados, obtendo-se os valores anuais e médias mensais de precipitação, 

utilizando planilhas eletrônicas para organização e tabulação das informações coletadas. 

 

2.2 Fragilidade potencial e emergente  

Foram levantados dados cartográficos das seguintes temáticas: declividade do terreno, 

tipos de solos e cobertura e uso do solo. A declividade foi obtida do TOPODATA/INPE, os 

tipos de solos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE e a cobertura e uso do 

solo do projeto MapBiomas Brasil coleção 6.0 (TOPODATA; IBGE; MAPBIOMAS, 2021). 

O Modelo Digital de Elevação (MDE) do TOPODATA (baseado nas imagens SRTM 

da NASA), foi adquirido do arquivo “altitude” em formato GeoTiff (extensão.tif), com 

resolução espacial de 30 metros, na escala 1:250.000 e desta imagem geoprocessada gerou-se 

as classes de declividade (TOPODATA, 2021). 

Para elaboração do mapa das classes de solos foram obtidas informações por meio de 

dados disponibilizados em formato digital do tipo Shapefile escala 1:250.000 por meio do 

recorte das cartas (SA-21 – SANTARÉM e SB-21 – TAPAJÓS), disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), principal provedor de informações geográficas e 

estatísticas do Brasil (IBGE, 2021). Ressalta-se que a Base de dados em meio digital, 

disponibilizadas de acordo com o recorte geográfico do Mapeamento Topográfico Sistemático 

Terrestre do Brasil na escala 1:1.000.000, com consistência geométrica, estruturada e 

padronizada para uso em Sistemas de Informação Geográfica sobre o tema de pedologia. 

Para elaboração do mapa de cobertura e uso do solo, foram utilizadas informações do 

projeto MapBiomas de mapeamento anual de uso e cobertura do solo do Brasil, por meio de 

imagens dos satélites da série Landsat com dados que compreende o período entre 1985 e 2021, 

em formato GeoTiff, escala 1:250.000 (MAPBIOMAS, 2021). 

Foram analisadas três temáticas das cinco propostas por Ross (1994) com adaptações 

baseadas em estudos de Massa e Ross (2012), Santos e Oliveira (2013), Valle et al. (2016). 

Após a elaboração dos mapas de fragilidades individuais dos três temas (declividade, tipos de 

solos e cobertura e uso do solo), foram gerados os mapas de fragilidade ambiental potencial e 

emergente.  

O Mapa de fragilidade potencial resultou no cruzamento do mapa de declividade e dos 

tipos dos solos, que indica fragilidade natural do ambiente e sua suscetibilidade em desenvolver 

processos erosivos mais intensos mesmo sem atividades de uso do solo.  
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O mapa de fragilidade emergente é resultante do cruzamento do mapa de fragilidade 

potencial, acrescentando o mapa de cobertura e uso do solo, o qual indica a 

fragilidade/vulnerabilidade desse ambiente em desenvolver processos erosivos mais intensos, 

considerando a influência antrópica no meio (ROSS, 1994; SANTOS; OLIVEIRA, 2013).  

Utilizou-se a ferramenta r.reclass e reclassificação por tabela no programa QGIS 

Desktop 3.16.16 com algoritmo GRASS 7.8.5 para reclassificar os mapas individuais. Em 

seguida, com auxílio da calculadora raster, somou se os dois mapas (declividade e tipos de solo) 

e extraiu-se a média da soma dos valores atribuídos aos dois mapas temáticos gerando o mapa 

de fragilidade potencial. O resultado do mapa de fragilidade potencial foi cruzado com o mapa 

de cobertura e uso do solo, gerando o mapa de fragilidade emergente, aplicando a técnica de 

análise espacial de álgebra de mapa, pelo procedimento de sobreposição ponderada. 

A fragilidade do mapa de declividade foi calculada segundo intervalos já conceituados 

na literatura referente a estudos de capacidade de uso e aptidão agrícola. Os níveis de 

fragilidades são representados em cinco (05) classes de intensidade, de muito fraca a muito 

forte (ROSS, 1994; SPÖRL; ROSS, 2004).  

A fragilidade dos tipos de solos foi classificada de muito fraca a muito forte, que 

segundo Ross (1994) são categorizadas, levando em consideração uma série de fatores de cada 

tipo de solo, como as características de textura, estrutura, plasticidade, grau de coesão das 

partículas, profundidade/espessura dos tipos de solo que influenciam na quantidade de chuva 

que se infiltram ou que escoam no terreno (Tabela 3). Como o mapa de solos estava em formato 

Shapefile, os pesos foram atribuídos na tabela de atributos, em seguida transformado em 

formato GeoTiff e feito a reclassificação. 

 

Tabela 3. Classes de Fragilidade para pedologia e declividade. 

Fonte: Adaptado de Ross (1994) e Souza et al. (2011). Elaboração: Autora. 

 

Para a fragilidade das classes de cobertura e uso foi utilizado a reclassificação por tabela, 

levando em consideração os códigos da legenda da coleção 6.0 do MapBiomas (2021). Os 

códigos 3 e 12 estão inseridos na categoria 1 de floresta e formação natural não florestal, os 

quais foram atribuídos peso 1 (grau de fragilidade muito fraca).  

Pesos atribuídos Fragilidade Declividade (%) Classes de solo (pedologia) 

1 Muito fraca 0-6 % Latossolo Amarelo 

2 Fraca 6- 12% - 

3 Média 12-20 % Argissolo Vermelho-Amarelo 

4 Forte 20 a 30% Cambissolo Háplico 

5 Muito Forte Acima de 30% Gleissolo Háplico, Neossolo 
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As classes de pastagem e agricultura, representadas pelos códigos 15, 39 e 41, 

respectivamente, foram agrupadas e denominada apenas de agropecuária e atribuído o peso 3 

(média fragilidade), visto que as áreas agrícolas somam menos de 1% da área municipal, tendo 

assim a pastagem como maior peso (https://mapbiomas-br-

site.s3.amazonaws.com/downloads/Colecction%206/Cod_Class_legenda_Col6_MapBiomas_

BR.pdf) (Tabela 4).  

Tabela 4. Classes de fragilidade para cobertura e uso do solo.  

Fonte: Adaptado de Ross (1994). Elaboração: Autora. 

 

Na Figura 1 apresenta-se os mapas individuais de cada tema: declividade, classes de 

solos e cobertura e uso do solo.  

 

Figura 1. Esquema metodológico para mapeamento das fragilidades potencial e emergente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fontes: IBGE; TOPODATA; MAPBIOMAS (2021). Elaboração: Autora. 

 

A terceira análise da fragilidade à perda de solo pela erosão hídrica, foi realizada com 

base em dados existentes, elaborados pela Embrapa Solos (2020), com recorte espacial para o 

município de Rurópolis, Pará. Dados foram obtidos na Infraestrutura de Dados Espaciais da 

Pesos atribuídos Fragilidade Cobertura e uso do solo 

1 Muito fraca Florestas 

3 Média Pastagens (agropecuária) 
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Embrapa por meio da plataforma Geoinfo (GEOINFO, 2021). Os arquivos foram obtidos em 

formato TIF com resolução espacial de 30 metros, escala geográfica de 1:250.000, disponíveis 

nos seguintes endereços (http://geoinfo.cnps.embrapa.br/documents/2916) e 

(http://geoinfo.cnps.embrapa.br/documents/2918) (GEOINFO, 2021).  

O procedimento metodológico para o processamento dos mapas elaborados pela 

Embrapa está descrito no estudo de Simões et al. (2020). Apesar do estudo ter abrangência em 

todo território brasileiro, os dados levantados, permitem o recorte territorial para análise da 

fragilidade em estados, municípios e até bacias hidrográficas, possibilitando dessa maneira, o 

uso dessas informações para analisar e subsidiar o planejamento ambiental na área de estudo, 

conforme afirmam Simões et al. (2020). Os níveis de fragilidade são representados em cinco 

(05) classes nominais de intensidade – Muito Baixa; Baixa; Média; Alta; Muito Alta, conforme 

ilustrado na Tabela 5. 

 
Tabela 5. Classes de fragilidade dos solos à erosão hídrica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Embrapa Solos (2020). Elaboração: Autora. 

 

 

Os registros realizados em campo com uso de aparelho GPS (Garmin eTrex) permitiram 

verificar a realidade “in loco” de diferentes locais para comparar com as análises espaciais 

realizadas. Assim, foi possível visitar áreas com diferentes graus de fragilidade à erosão hídrica. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Erosividade das chuvas 

Ao analisar a série histórica temporal, verificou-se que os anos mais pluviosos do 

município de Rurópolis foram 1985, 2021e 2008 com destaque para 2021, que atingiu o valor 

de 3.580 mm, considerado o mais pluvioso dos últimos 39 anos. Em contrapartida, os anos de 

2015, 2007 e 1997 foram os menos expressivos em termos de oferta pluvial anual, sendo 2015 

o menos chuvoso do período observado (Figura 2). 

Os índices anuais mínimo, médio e máximo de erosividade no município de Rurópolis 

foram de 9.620, 13.215 e 19.781 MJ mm ha-1 h-1 ano-1, respectivamente. Na série temporal do 

Classes Suscetibilidade e vulnerabilidade  

1 Muito Baixa 

2 Baixa 

3 Média 

4 Alta 

5 Muito alta 

http://geoinfo.cnps.embrapa.br/documents/2916
http://geoinfo.cnps.embrapa.br/documents/2918
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período analisado os anos de 1985 e 2021 tiveram os maiores índices de erosividade do período 

estudado (19.781 e 18.540 MJ mm ha-1 h-1 ano-1). Por outro lado, 1987 obteve a menor estimativa 

de erosidade na série histórica avaliada (9.620 MJ  mm ha-1 h-1 ano-1). Dessa forma, com base na 

classificação de Santos (2008), o município de Rurópolis enquadra-se na categoria de alta e 

muito alta erosividade das chuvas. 

 

Figura 2. Precipitação pluvial e erosividade anual no município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte de dados: HIDROWEB – ANA (2022) e CEMADEN (2022). Elaboração: Autora. 

 

Em 1985 constatou-se que 40% do total das chuvas concentraram-se nos meses de 

janeiro e dezembro. Observou-se também que em 2021 quase 50% das chuvas acumuladas 

no ano ocorreram entre outubro e dezembro. Da mesma forma, aconteceu em 2015, ano 

menos chuvoso da série temporal, onde verificou-se que 76% da pluviosidade anual 

precipitaram entre fevereiro e maio, gerando maior erosividade devido a distribuição 

irregular durante os meses do ano.  

Segundo Viola et al. (2014) a distribuição das chuvas é um fatores que influencia no 

valor da erosividade, pois a concentração de chuvas em alguns meses do ano pode elevar o 

potencial erosivo, em comparação com anos onde a distribuição das chuvas mensais são mais 

homogêneas (BACK; POLETO, 2017).  

Barbosa et al. (2013) ao analisar a erosividade em três municípios no entorno da 

Floresta Nacional do Tapajós, observaram valores máximos de 14.328,3 MJ  mm ha-1 h-1 ano-

1 em Santarém, 14.620,2 MJ  mm ha-1 h-1 ano-1 em Belterra e 15.251,3 MJ  mm ha-1 h-1 ano-1 

em Rurópolis, Pará, utilizando a equação de Bertoni e Lombardi Neto (1999).  

Santos et al. (2018) utilizando a mesma metologia desta pesquisa ao investigar a 

erosividade e precipitação pluvial no entorno da Flona Tapajós observaram que os municípios 
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de Santarém e Belterra possuem oscilações semelhantes em relação a erosividade anual 

calculada para o município de Rurópolis, com destaque para o ano 2008 em que a erosividade 

de Rurópolis e Belterra foram na ordem de 17.567 MJ mm ha-1 h-1 ano-1 e 17.761 MJ mm ha-

1 h-1 ano-1, respectivamente.  

Rocha et al. (2019) encontraram para o município de Belterra erosividade anual 

mínima de 8.899 MJ  mm ha-1 h-1 ano-1 e máxima de 18.636 MJ  mm ha-1 h-1 ano-1 estimada 

pela metodologia adotada nesta pesquisa. Por outro lado, Albuquerque et al. (2021) ao avaliar 

a erosividade das chuvas no município de Castanhal, nordeste do estado do Pará estimaram 

valores médios de 22.000 MJ  mm ha-1 h-1 ano-1, utilizando a equação de Oliveira Junior et al. 

(1994) para condições climáticas do entorno de Belém.  

Em relação a distribuição da precipitação pluvial média mensal e os índices de 

erosividade na série histórica, constatou-se que o período mais chuvoso do ano está entre os 

meses de dezembro a maio, com destaque para março, mês com maior média de chuva, sendo 

também o mais erosivo. Os meses de junho a novembro apresentam as menores ofertas 

pluviais, com volumes mínimos de 60 mm mensais, sendo, dessa forma, enquadrados nas 

classes de baixa e média erosividade (Figura 3). 

 

Figura 3. Precipitação e erosividade média mensal para o município de Rurópolis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte de dados: Hidroweb – ANA (2022) e CEMADEN (2022). Elaboração: Autora. 

 

Com base nessas informações de erosividade, verifica-se que a região apresenta alto 

risco natural à perda de solo pela erosão, principalmente no período mais chuvoso. As 
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análises evidenciaram que o período mais crítico em relação ao potencial erosivo das chuvas 

é entre dezembro e maio, concentrando 73% das chuvas anuais. 

As classes de erosividade estimadas na área de estudo são semelhantes as observadas 

em toda a Amazônia que apresenta sério risco de processos erosivos em decorrência do 

volume pluvial observados na região, sendo a área classificada com os maiores valores de 

erosividade do país (ELTZ et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2015; TRINDADE et al., 2016).  

Esses resultados demonstram a necessidade de cuidados com as atividades 

agropecuárias e manutenção da cobertura do solo, boas condições das pastagens, visto que a 

cobertura vegetal pode contribuir nas respostas do desenvolvimento dos processos erosivos, 

e assim mitigar os impactos das chuvas no solo (Oliveira et al., 2011). Dessa maneira, 

Florentim et al. (2021) reconheceram que as estimativas das classes de erosividade, permitem 

identificar épocas do ano em que o risco de erosão pode aumentar.  

A região norte é a menos assistida quanto ao monitoramento da precipitação pluvial e 

apresenta baixa densidade de estações em relação a sua extensão territorial. Essa falta de 

cobertura meteorológica, dificulta estudos relacionados à erosão dos solos na Amazônia, 

considerada a área com maior erosividade do país (OLIVEIRA et al., 2012).  

Além disso, a baixa quantidade de pesquisas nessa temática na Amazônia, dificulta o 

planejamento das atividades de uso do solo, visto que o conhecimento da erosividade dessas 

áreas serviria de base para reduzir impactos negativos das chuvas relacionados aos usos do solo 

(BARRETO, 2007; MELO et al., 2015; SILVA NETO; ALEIXO, 2020; TRINDADE et al., 

2016).  

 

3.2 Fragilidade individual da declividade, pedologia e da cobertura e uso do solo 

Com base no cálculo da fragilidade para a declividade, observou-se que na área de 

estudo há predominância da fragilidade fraca e média e, ambas correspondem a 57% do total 

do município de Rurópolis. Para as classes forte e muito forte contabilizaram-se 1.338,39 km2, 

cerca de 19%, distribuídas aleatoriamente na região estudada. 

Quanto a fragilidade relacionada aos solos da região, o Argissolo Vermelho-Amarelo é 

o maior em porção territorial (80%) e apresenta média fragilidade, enquanto a classe de 

fragilidade muito baixa é composta por Latossolo Amarelo. A seguir, apresenta-se a 

distribuição das áreas de cada classe de fragilidade para as temáticas individuais de declividade, 

solos (Tabela 6) e cobertura e solo do solo (Tabela 7). 
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Tabela 6. Distribuição das classes de fragilidade para as temáticas estudadas. 

Fragilidade Declividade (%) 
Área 

(km2) 

Percentual 

(%) 
Pedologia 

Área 

(km2) 

Percentual 

(%) 

Muito fraca 0-6 1.642,31 23,46 LAd 1.295,85 18,56 

Fraca 6-12 2.205,79 31,51 - - - 

Média 12-20 1.813,00 25,90 PVAd 5.635,97 80,73 

Forte 20-30 958,46 13,69 CXbd 12,17 0,17 

Muito forte >30 379,93 5,43 GXve, RYbd 37,01 0,53 

Legenda para pedologia: LAd -Latossolo Amarelo Distrófico; PVAd - Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico; 

CXbd - Cambissolo Háplico Tb Distrófico; RYbd - Neossolo Flúvico Tb Distrófico; GXve - Gleissolo Háplico 

Ta Eutrófico. Elaboração: Autora. 

 

Para o tema cobertura e uso do solo, a agropecuária foi classificada com média 

fragilidade e representa cerca de 26% do total da extensão municipal, com uso do solo 

predominante para pastagem destinada a criação de bovinos. Araújo et al. (2020) destaca que 

apesar da cobertura gramínea oferecer proteção ao solo, o manejo inadequado e o processo de 

degradação da vegetação, associados ao aumento da declividade tende a favorecer o 

escoamento superficial e elevar a ocorrência de processos erosivos. 

Quando o mapa de uso e cobertura foi reclassificado, a maior porção do território foi na 

classe de cobertura florestal com extensão de 5.196,55 km2, correspondendo a 74% da área de 

estudo. Estimou-se que 17%, cerca de 1.257 km2 da cobertura florestal do município pertence 

à Floresta Nacional do Tapajós, Unidade de Conservação (UC) da categoria de uso sustentável, 

conforme estabelece o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, 

Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000). 

 

Tabela 7. Distribuição das classes de fragilidade para cobertura e uso do solo. 

Elaboração: Autora. 

 

3.3 Fragilidade potencial e emergente  

Na Tabela 8, observa-se a quantificação das áreas referentes à cada classe de fragilidade 

potencial e emergente, distribuídas em todo o território do município de Rurópolis.  

 

 

Classes Fragilidade Cobertura e uso do solo Área (km2) Percentual (%) 

1 Muito fraca Florestas 5.196,55 74,00 

3 Média Agropecuária 1.826,19 26,00 
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Tabela 8. Distribuição territorial da fragilidade potencial e emergente. 

Classes de 

fragilidade 

Fragilidade potencial Fragilidade emergente 

Área (km2) Percentual (%) Área (km2) Percentual (%) 

Muito fraca 890,75 12,82 3.043,28 43,79 

Fraca 3.255,05 46,84 3.227,53 46,45 

Média 2.435,41 35,05 678,24 9,76 

Forte 367,64 5,29 0,08 0,00 

Muito forte 0,18 0,00 0,00 0,00 

Elaboração: Autora. 

 

Na Figura 4, apresenta-se a distribuição espacial das classes de fragilidades potencial e 

emergente, ilustrando as zonas de fragilidades existentes no município, de acordo a 

classificação de Ross (1994). 

 

Figura 4. Mapas de fragilidade potencial e emergente do município de Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: TOPODATA, IBGE, MAPBIOMA, (2021). Elaboração: Autora. 

 

Para a fragilidade potencial, observou-se o total de 2.435,41 km2 (35,05%) com média 

fragilidade aos processos erosivos. A maior representatividade foi da classe de fraca fragilidade 

(46%), distribuída em sua maioria áreas com relevo plano e suave ondulado. Já a classe muito 

fraca predominou em regiões com a presença de Latossolo Amarelo, corroborando desse modo, 
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com estudos de Periçato e Souza (2019) os quais também associaram a classe de fraca 

fragilidade em locais com ocorrência de Latossolos e localidades com baixa declividade.  

Embora a classe de forte fragilidade potencial corresponda a aproximadamente 367,64 

km2 da área total, é caracterizada pela influência da declividade, sendo altamente suscetível à 

perda de solo pelo processo erosivo.  

Os registros fotográficos de campo, permitiram identificar algumas localidades mais 

frágeis à perda de solo, inseridas em regiões com relevo fortemente ondulado e Argissolo 

Vermelho Amarelo (Figura 5). Os pontos 2, 4 e 15 são locais com uso agropecuário e 

declividade superior a 20%, sendo considerado com maior potencial à erosão hídrica. 

 

Figura 5. Registros de campo em locais com média e alta fragilidade potencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TOPODATA, IBGE, MAPBIOMA, (2021). Elaboração: Autora. 

 

Esses locais classificados com média e forte fragilidade ocorreram onde a declividade é 

mais elevada e predomina os Argissolos, que de acordo com Medeiros et al. (2018) são 

considerados mais suscetíveis aos processos erosivos em condições de clima tropical onde a 

ação de eventos pluviais intensos favorece a desagregação das partículas de solo pelo impacto 

da gota da chuva.  

As perdas de solo em locais com maior declividade do terreno são aceleradas pela 

velocidade do escoamento superficial que favorece o transporte de sedimentos do solo, 
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tornando esta variável, um fator determinante do grau de fragilidade potencial, como destaca 

Martins et al. (2018).  

Assim, Valle et al. (2016) observaram em seus estudos a relação entre a declividade e 

os tipos de solos são fatores cruciais para determinar o grau de fragilidade potencial de uma 

região. Ressalta-se ainda que o volume de chuva associados aos altos valores de erosividade 

verificados na área de estudo, elevam o potencial erosivo das áreas com maiores declividades 

(SOUZA et al., 2020). No entanto, observou-se que as áreas com potencial de ocorrência de 

erosão encontram-se dispersas em todo município, principalmente onde o relevo é mais 

acentuado. 

Ao analisar a fragilidade emergente, foi possível constatar que as classes muito fraca 

e fraca ocuparam 90% da área de estudo. Percebeu-se que a minoria do município possui média 

fragilidade (9,76%). O mapa de fragilidade emergente apresentou menos de 1% da classe forte 

e nenhum local foi verificado valores para a classe muito forte. Ressalta-se que o mapa de 

fragilidade emergente revela a influência da cobertura e uso do solo nos processos erosivos. 

No município, notou-se que devido a cobertura do solo ser composta por floresta em 

mais de 70% da área estudada, o potencial de fragilidade emergente foi reduzido, indicando que 

a cobertura vegetal oferece proteção natural ao potencial erosivo, permitindo maior infiltração 

da água no solo e redução do escoamento superficial, conforme observado por Santos e 

Marchioro (2020). 

As áreas de pastagens com maior densidade de vegetação também apresentaram baixa 

fragilidade aos processos erosivos. Entretanto, na classe de uso agropecuário, apesar da média 

fragilidade representar menor proporção (678,24 km2), Trindade e Rodrigues (2016) destacam 

que essa classe merece atenção para mitigar os efeitos negativos da erosão e reduzir os riscos 

de evolução para a classe de forte fragilidade.  

De acordo com Lima et al. (2020), as pastagens com baixa cobertura e com áreas de 

solo descoberto pode acelerar os efeitos da erosão, pois reduz a infiltração e aumenta a energia 

cinética do escoamento superficial durante eventos pluviais extremos. Desse modo, salienta-se 

o escoamento superficial como a fase do ciclo hidrológico mais relevante para provocar danos 

ambientais, pois é onde ocorre o transporte da água da chuva na superfície terrestre, dando 

início as etapas do processo erosivo pelo deslocamento de solo, culminando no depósito de 

sedimentos nos corpos hídricos.  

Com base em dados de campo, observou-se que em áreas de pastagens com indícios de 

degradação do solo, a fragilidade emergente é mais elevada, pois a pastagem apresenta baixa 

cobertura do solo e maior fragilidade aos processos erosivos das chuvas (Figura 6).  
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Observa-se na Figura 6, os pontos (P2, P4, P5 e P15) no mapa de fragilidade emergente, 

apresentaram média fragilidade mesmo após a sobreposição do mapa de cobertura e uso, em 

decorrência da baixa densidade da cobertura vegetal nessas localidades. Portanto, se não forem 

tomadas medidas de conservação, o risco de aumento da fragilidade é iminente. 

De acordo com Cunha et al. (2021) a pastagem degradada é caracterizada pela perda de 

sua produtividade em relação a capacidade de recuperação natural. O manejo das pastagens é 

fundamental para manter a cobertura do solo e evitar as perdas pela erosão, pois a redução de 

nutrientes do solo, o uso excessivo na estação seca reduz a biomassa vegetal e acelera ainda 

mais sua deterioração.  

 

Pesquisas de Martorano et al. (2021) sobre a pecuária extensiva na Amazônia, apontam 

que Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPFs) é uma das estratégias para melhorar a 

qualidade do pasto, do solo e reduzir a supressão de florestas nativas e emissões de gases de 

efeito estufa para a atmosfera. Em pastagens deterioradas e com baixa produtividade Olival et 

al. (2021) reforçam o uso desse sistema produtivo, apontando benefícios econômicos e 

ecossistêmicos como a ciclagem de nutrientes e melhorias da produtividade. 

Figura 6. Registros de campo em locais com média fragilidade emergente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TOPODATA, IBGE, MAPBIOMA, (2021). Elaboração: Autora. 
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A partir do recorte espacial para a área de estudo de mapas elaborados por pesquisadores 

da Embrapa (2020), foi possível identificar as regiões do município de Rurópolis que estão mais 

sensíveis aos processos erosivos. 

Os resultados evidenciaram que a classe de média fragilidade (potencial) a perda de solo 

foi a mais expressiva em extensão territorial, cobrindo cerca de 2.692 km2 (38,81%). Em 

seguida, a classe de alta predominou em 2.264 km2 (32%). Ao quantificar cada classe para o 

município estudado, observou-se a predominância da média e alta fragilidade (potencial), 

respectivamente.  

A classe baixa representou cerca de 15% da área estudada e a classe muito alta 

compreendeu 10% do total do município. Esses locais são bastantes sensíveis à perda de solo 

pela erosão, pois estão associados com declividades acentuadas e sofrem influência da 

erosividade das chuvas, com possibilidade de maiores taxas de perdas de solo em condições de 

clima tropical (MIGUEL et al., 2021). 

Na Figura 7, é possível visualizar espacialmente a distribuição das cinco classes de 

fragilidade do solo à erosão hídrica, conforme a classificação realizada pela Embrapa (2020). 

 

Figura 7. Mapa de fragilidade (potencial e emergente) à perda de solo pela erosão hídrica em Rurópolis, Pará. 

 
Fonte: EMBRAPA SOLOS/GEOINFO (2020). Elaboração: Autora 
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Constatou-se que a classe de fragilidade (emergente) mais expressiva em extensão 

territorial foi a média com 3.493,65 km2, cobrindo aproximadamente 50% da área de estudo. Já 

as classes muito baixa e baixa, ocuparam cerca de 48% do município. No entanto, as categorias 

alta e muito alta, quando somadas, não ultrapassaram 67 km2 (Tabela 9). Apesar de representar 

uma pequena porção da área total, esses locais devem ser prioritários para medidas mitigadoras 

dos processos erosivos e proteção ambiental (RIBEIRO et al., 2016). 

 

Tabela 9. Classes de fragilidade (potencial e emergente) à erosão hídrica no município de Rurópolis, Pará. 

Classes 

Fragilidade 

potencial 

(km2) 

Percentual (%) 

Fragilidade 

emergente 

(km2) 

Percentual 

(%) 

Muito baixa 186,716 2,69 971,37 14,03 

Baixa 1.085,71 15,65 2.390,91 34,53 

Média 2.692,24 38,81 3.493,65 50,46 

Alta 2.264,66 32,65 66,56 0,96 

Muito alta 707,67 10,20 0,83 0,01 

Elaboração: Autora. 

 

De acordo com Simões et al. (2020), esse mapa indica o potencial de degradação do 

solo por erosão hídrica em relação à remoção da vegetação e uso antrópico não sustentável, que 

afeta o solo e a água. Em estudos ambientais, a análise da fragilidade serve para apontar as 

condições que exercem pressão no meio ambiente, de forma a subsidiar o melhor planejamento 

ambiental do uso do solo. 

Verificou-se em campo que os locais de pastagem com moderada a alta fragilidade à 

erosão hídrica estão associados ao solo com baixa cobertura vegetal que reduz a proteção contra 

a ação das chuvas. As alertas de cuidados para essas regiões de cultivo convencional de grãos 

e, de pastagens em vias de degradação estão relacionadas aos altos índices de erosividade da 

Amazônia brasileira (PANAGOS et al., 2018). Conforme ressalta Martorano et al. (2017) os 

eventos pluviosos intensos desencadeiam diferentes processos erosivos, em virtude da elevada 

erosividade da região, que é a maior do país. 

Verificou-se ainda que as áreas com grau moderado de fragilidade correspondem a 

metade do território, enquanto a extensão de terras destinadas as pastagens chegam em torno 

25% do uso do solo, indicando que as zonas de fragilidade estão inseridas em áreas em que a 

cobertura vegetal é maior, mas que possui elevada declividade. De acordo com Bacani et al. 

(2015) nas áreas destinadas a agropecuária, a fragilidade está associada à degradação dos 

pastos, onde predomina a ocorrência de processos erosivos, em especial a erosão laminar e 

sulcos, em locais com a presença de solo exposto. 



 
 
 

69 
 

Como na análise da Embrapa (2020) considerou-se todas as classes de cobertura e uso 

do solo na quantificação da fragilidade emergente, verificou-se que três pontos visitados em 

campo (P4, P12, P23) estão em regiões de alta fragilidade à erosão hídrica (Figura 8). Para 

evidenciar essas áreas visitadas em campo, foram obtidas imagens de satélite disponíveis 

gratuitamente no Google Earth, referente ao ano de 2021.  

No ponto P12, o igarapé Peruda fica próximo da área mecanizada com agricultura anual. 

Contudo, ainda é notável uma faixa de vegetação ciliar com aproximadamente 70 metros que 

contribui para reduzir os impactos do carreamento de sedimentos para o corpo hídrico. De 

acordo com Código Florestal, para essa faixa marginal, deve-se manter a Área de Preservação 

Permanente, com no mínimo 50 metros de largura, para corpos d’água entre 10 e 50 metros de 

largura.  

Na Figura 8 é possível perceber a delimitação da área destinada ao plantio de soja e 

milho (P23 e P12). No ponto 4, a pastagem está com baixa cobertura vegetal, sendo notável os 

caminhos no solo desenvolvidos pela passagem de animais e processo de degradação da 

pastagem. 

 

Figura 8. Locais registrados em campo com classes de média e alta fragilidade emergente à erosão hídrica. 

 
Fonte das imagens: Google Earth (19/07/2021). Elaboração: autora 

 

No ambiente agrícola, a erosão ocorre pela exposição do solo à ação das chuvas, 

resultado de pouca assistência técnica nas áreas rurais e de práticas de manejo e cobertura do 
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solo. Segundo Oliveira et al. (2013), no oeste do Pará as práticas tradicionais no preparo do solo 

ainda são as mais utilizadas pelos agricultores, o que pode comprometer a conservação 

melhorias das áreas cultivadas e pastagens na região.  

 

3.4 Comparação entre as duas metodologias de análise 

Os mapas de fragilidade potencial nas duas metodologias apresentaram condições 

semelhantes quanto a classe de média fragilidade à perda de solo pela erosão, com 35% e 38%, 

respectivamente (Figura 9).  

Para a classe alta, o de fragilidade potencial com a metodologia da Embrapa (2020) foi 

mais representativo, apresentando alta divergência em comparação aos valores obtidos na 

fragilidade potencial calculada com a metodologia de Ross (1994). 

Essa diferença está associada a atribuição de pesos e do método de análise utilizado pela 

Embrapa que foram adaptados a partir da elaboração de diferentes modelos espaciais com base 

em conhecimento especialista dos pesquisadores envolvidos. Apesar de ser um trabalho recente 

é de suma importância para análise comparativa entre as análises (SPORL; ROSS, 2004).  

 

Figura 9. Análise comparativa entre os mapas finais. 

 
Fonte: IBGE, TOPODATA, MAPBIOMAS (2021) e EMBRAPA SOLOS/GEOINFO (2020). Elaboração: 

Autora. 

 



 
 
 

71 
 

Reforça-se que essa discrepância entre as classes de fragilidade potencial ao comparar 

as duas metodologias tem relação com a erosividade das chuvas, onde no geoprocessamento da 

análise de fragilidade potencial não é atribuída essa variável. Contudo, ao calcular a erosividade 

mensal e anual, foi constatado altos valores para o município estudado, corroborando dessa 

forma, com o aumento das áreas classificadas com alta fragilidade (potencial) em que foi 

utilizado o mapa de erosividade na sobreposição da análise feita pela Embrapa.  

A elevada capacidade das chuvas em danificar o solo já tem sido confirmada para várias 

localidades na Amazônia em estudos realizados por Barbosa e Fearnside (2000) para o estado 

de Roraima, Martorano et al. (2017) para áreas antrópicas na Amazônia Legal, Silva Neto e 

Aleixo (2020) no estado do Amazonas e Lense et al. (2021) em Rondônia. Assim, essa variável 

quando analisada espacialmente, reforça como as chuvas com alto poder erosivo tem influência 

no aumento das zonas de fragilidade do solo. 

Em contrapartida, o mapa de fragilidade emergente de Ross (1994) e da Embrapa (2020) 

que consideraram a cobertura vegetal como mitigadora dos processos erosivos, bem como seu 

grau de proteção ao solo em função do uso agropecuário, obtiveram valores aproximados para 

a classe fraca/baixa que correspondem ao mesmo grau de fragilidade, sendo que na avaliação 

com base na metodologia de Ross (1994) foi quantificado aproximadamente 46% da classe 

fraca e, na análise com base em dados da Embrapa (2020), o total foi de 34% da classe de baixa 

fragilidade. 

Para a classe média, o mapa de fragilidade emergente de Ross (1994) somou cerca de 

9%, enquanto no mapa obtido da Embrapa (2020) o total foi de 50% do município, considerado 

com média fragilidade. Essa diferença está relacionada à inserção de dados de pastagens 

degradadas junto ao mapa de cobertura e uso do solo na análise feita pela Embrapa e também 

as classes de solo, no qual foi considerado as áreas agrícolas, formação campestre. Por outro 

lado, na análise da fragilidade emergente de Ross (1994) foi considerado apenas o mapa de 

cobertura e uso do solo do MapBiomas, com as duas classes predominantes no município 

estudado, floresta e agropecuária. 

 

4 CONCLUSÃO  

 

As fragilidades potencial e emergente à perda de solo foram mais elevadas em áreas 

declivosas.  
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Ao analisar a fragilidade emergente, observou-se que a cobertura vegetal do solo foi 

crucial na mitigação dos efeitos erosivos em terras destinadas ao uso agropecuário, reduzindo 

as perdas de solo nas áreas de pastagens. 

Ressalta-se que é fundamental reconhecer áreas mais sensíveis ao processo erosivo, para 

mitigar futuros passivos ambientais causados pelo uso do solo, considerando que a Amazônia 

tem a maior porção de suas terras com alta erosividade. 

As análises realizadas neste estudo podem ser utilizadas para orientar políticas públicas 

e sensibilizar atores sociais sobre os riscos de perda de solo pela erosão e, consequentemente, 

as perdas financeiras no setor produtivo quando não se adota práticas de conservação do solo e 

da água nessas áreas agrícolas. 

O processo erosivo das chuvas aponta ameaças ao meio ambiente e à sociedade, 

principalmente em anos de extremos climáticos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As análises evidenciaram que o período mais crítico em relação ao potencial erosivo das 

chuvas é entre dezembro e maio, concentrando 73% das chuvas anuais. 

As principais ameaças ao processo erosivo das chuvas estão relacionadas ao relevo, 

potencial erosivo das chuvas e zonas de baixa cobertura vegetal que apresentam maior 

fragilidade à perda de solo pela erosão hídrica na área de estudo. 

Estudos sobre o potencial erosivo e degradação de pastagens ainda são poucos na 

Amazônia, bem como existe a carência de rede meteorológica para subsidiar pesquisas 

relacionadas às perdas de solo pela erosão, visto as condições climáticas e de relevo onde as 

atividades de uso do solo são desenvolvidas. 

Observou-se que a erosão ainda é pouco discutida na Amazônia, quando se trata de 

desenvolvimento regional e gestão territorial. Ressalta-se, que a falta de informações a respeito 

dessa temática dificulta o planejamento em áreas destinadas ao uso agropecuário e pode refletir 

em impactos socioeconômicos na região. 

As informações geradas por meio de SIG nesta pesquisa possibilitarão compreender o 

processo da fragilidade à erosão e, dessa forma, auxiliará nas ações de planejamento de uso e 

conservação do solo. A partir desse conhecimento é possível tomar decisões quanto ao melhor 

planejamento territorial, com adoção de medidas de conservação do solo e água.  

Esta pesquisa representa uma iniciativa para o levantamento de informações da área de 

estudo, com objetivo de subsidiar a compreensão espacial e futuros planejamentos ambientais 

para conservação do solo e dos recursos hídricos bem como a proteção de áreas ambientais mais 

sensíveis à degradação. 

A pesquisa está em consonância aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 

visando subsidiar conhecimento para minimização de impactos erosivos aos solos do município 

de Rurópolis, inserido na borda onde ocorre os principais avanços das atividades antrópicas 

sobre o Bioma Amazônico. 
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